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 RESUMO 

O presente trabalho tem como principal objetivo, observar a eficácia de uma 

intervenção que envolve a implementação de algumas metodologias/estratégias na 

realização de atividades programadas e desenvolvidas no contexto escolar, na valên-

cia de Terapia da Fala. 

A intervenção visou a promoção de competências comunicativas, linguísticas 

e de fala de uma aluna inserida na problemática dos alunos com incapacidade no 

domínio sensorial, por apresentarem surdez e limitações motoras e cognitivas asso-

ciadas. Desta realidade surgiu o tema deste trabalho, cuja pertinência se deve não só, 

à necessidade emergente de aprofundar conhecimentos teóricos relativos às temáti-

cas da surdez e da multideficiência em geral, como também de descrever as princi-

pais características, nomeadamente as limitações da aluna, de forma a comprovar 

não só a necessidade de recursos humanos adequados à especificidade da problemá-

tica apresentada, como também de implementar metodologias/estratégias diferen-

ciadas que favorecem o desenvolvimento de competências diversas. 

Procedeu-se a um estudo de caso único, intrínseco e instrumental de uma 

aluna, que frequenta o 5º ano de escolaridade, com medidas educativas previstas 

pelo Decreto-Lei 3/2008. Do estudo consta, a descrição do contexto educativo e da 

aluna. Para tal, foi necessário recorrer à realização de uma entrevista semiestrutura-

da dirigida à Encarregada de Educação e à análise de fontes documentais constantes 

do processo educativo da aluna. 

Os resultados da avaliação final refletem a eficácia do plano de intervenção, 

dada a promoção de competências nos vários domínios, em articulação estrita e dire-

ta com docentes de Educação Especial, formadores e intérpretes de Língua Gestual 

Portuguesa. 

Palavras – chave: Surdez, Multideficiência, Educação Bilingue, Terapia da Fala (TF).  
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ABSTRACT 

The present work has as main objective to observe the effectiveness of an in-

tervention that involves the implementation of some methods / strategies in the 

performance of activities planned and developed in the school context, under the 

scope of Speech Therapy. 

 The intervention aimed to promote communication skills, language and 

speech of a student inserted in the issue of students with disabilities in the sensory 

realm, by presenting deafness and associated cognitive and motor limitations. From 

this reality emerged the theme of this work, whose relevance is due not only to the 

emerging need for further theoretical knowledge concerning issues of deafness and 

multiple disabilities in general, but also to describe the main features, including the 

limitations of the student, in order to demonstrate not only the need for adequate 

human resources in the area of the specific issue presented, as well as to implement 

methodologies / differentiated strategies that favor the development of diverse skills. 

In this order was proceeded a single case study, intrinsic and instrumental, of 

a student who attends the 5th grade with educational measures provided by the 

Decree-Law 3/2008. This study performs a description of the student and his educa-

tional context, for what was necessary the conduction of a semi-structured interview 

addressed to the student´s educational tutor, as well as the analysis of the documen-

tary sources listed in the educational process. 

The final assessment results reflect the effectiveness of the intervention plan, 

given the promotion of skills in various fields, in conjunction with strict and direct 

Special Education teachers, trainers and Portuguese Sign Language Interpreters. 

Keywords: Deafness, Multiple disabilities, Bilingual Education, Speech Therapy.  
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INTRODUÇÃO 

Considerando o curso da resposta educativa para alunos surdos tivemos, na 

década de 90, a implementação e entrada em funcionamento de Unidades de Apoio à 

Educação de Alunos Surdos (UAEAS), decorrentes do Despacho n.º7520/98, pois acredi-

tava-se que, deste modo, a Escola se tornaria um ambiente menos restritivo, no qual se 

respeitariam as diferenças individuais, se valorizaria a habilitação linguística, possibili-

tando uma verdadeira igualdade de oportunidades (Afonso, 2005; Tété, 2005).  

A universalidade do acesso à educação, a otimização das condições de aprendi-

zagem e o reconhecimento dos surdos enquanto grupo linguístico e cultural minoritário 

foram contributos fundamentais para o desenvolvimento de competências. Contudo, a 

surdez requer abordagens pedagógicas próprias e diferenciadas que promovam o 

desenvolvimento da comunicação e o desenvolvimento linguístico, na sua singularidade. 

O modelo da inclusão considera o aluno como um todo, em termos académicos, 

sócio – emocionais e pessoais, centrando-se nas suas características e necessidades e 

orientando o ensino com base nessa visão global. A mudança de paradigma implica 

obrigatoriamente, uma mudança em termos de metodologia e organização escolar, a 

fim de responder adequadamente às necessidades de suporte adicional de alguns alu-

nos, mas beneficiando concomitantemente os restantes alunos. 

Porque cremos na importância do trabalho da equipa de profissionais que lidam 

com a problemática dos alunos com NEE de caráter permanente, decorrentes de limita-

ções sensoriais, cognitivas e motoras, consideramos fundamental refletir sobre esta 

realidade específica deste grupo de alunos, melhorando, assim, a definição de práticas 

futuras, nomeadamente da equipa pluridisciplinar da Escola de Referência. Não se pre-

tendem generalizações, mas sim refletir sobre a resposta educativa disponibilizada a um 

grupo ainda mais restrito de alunos que cumulativamente apresenta limitações auditivas 

associadas a outra(s) deficiência(s) (cognitivas e motoras). 

Neste sentido, e para melhor enquadrar esta problemática, o presente trabalho 

encontra-se dividido em quatro capítulos.  
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No primeiro capítulo será realizado um enquadramento teórico que, em primei-

ra instância, aborda o conceito de surdez e posteriormente, a sua caracterização quanto 

à causa, tipo e grau. Seguidamente, para melhor compreendermos os referenciais que 

suportaram a problemática da multideficiência, num primeiro ponto, abordaremos a 

diversidade de perspetivas aliadas ao conceito de multideficiência, descreveremos as 

possíveis etiologias e as principais características do aluno com esta problemática, 

nomeadamente as suas limitações e necessidades manifestadas. 

No segundo capítulo será apresentado um estudo de caso de uma aluna que 

frequenta uma Escola de Referência para a Educação Bilingue. Em primeira instância, 

contextualizaremos o estudo e os objetivos que pretendemos atingir e, posteriormente, 

delinearemos o método a utilizar que envolverá a descrição do contexto escolar, especi-

ficamente dos recursos humanos, da turma em que se insere e da aluna em estudo. Para 

a caracterização da aluna serão recolhidos dados relativos à história familiar, desenvol-

vimental, educacional e clínica, incluindo informações audiológicas. Por último, serão 

relatados quais os procedimentos metodológicos, incluindo a enumeração dos instru-

mentos de recolha e de análise dos dados. 

No terceiro capítulo, serão detalhados os resultados obtidos na avaliação inicial 

de natureza formal, no domínio da Linguagem, e informal, nos domínios da Comunica-

ção e da Fala, que serviram de base no delineamento do plano de intervenção na valên-

cia de TF, apresentado e previsto para o ano letivo 2012/13. A partir do plano de inter-

venção traçado, elaborar-se-á uma planificação detalhada e pormenorizada, conside-

rando os domínios/subdomínios definidos como áreas prioritárias, os objetivos a atingir, 

bem como as atividades desenvolvidas nesse sentido e as estratégias implementadas. 

Seguidamente, apresentaremos os resultados registados na avaliação final que refletirão 

os aspetos centrais e menos categóricos da intervenção. Seguir-se-á a discussão conclu-

siva que engloba uma reflexão acerca dos resultados obtidos após a intervenção realiza-

da e, por fim algumas considerações finais, pontos que constituem a última parte do 

trabalho.  
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Finalmente, todos sabemos que um harmonioso desenvolvimento global e da 

linguagem será a base de uma melhor aquisição de competências, nomeadamente de 

leitura e escrita da Língua Portuguesa, e que poderá, assim, contribuir para uma dimi-

nuição da iliteracia da comunidade surda. Só assim, no futuro, se conseguirá um domí-

nio superior da Língua, tornando o Surdo um cidadão absoluto e participativo na socie-

dade (FPAS, 2005), possibilitando-lhe esse desenvolvimento pleno e harmonioso, 

enquanto pessoa única e irrepetível (Melo, 2000). 
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CAPÍTULO I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

1. SURDEZ E MULTIDEFICIÊNCIA 

1.1. Surdez – Deficiência sensorial 

De entre as deficiências sensoriais que podem estar associadas à Multideficiên-

cia, no presente trabalho, será apenas abordada a deficiência auditiva, por ser esta a 

que mais importa ao estudo desenvolvido. Assim, procurou compreender-se não só o 

fenómeno da surdez, como descrever a sua etiologia, tipologia e grau.  

1.1.1. Conceito 

A Organização Mundial de Saúde (2004) caracteriza a deficiência auditiva como 

um défice sensorial que origina uma diminuição ou perda completa de audição uma vez 

que, a deficiência auditiva é uma limitação funcional decorrente de um défice sensorial. 

Assim, podemos afirmar que, as pessoas com surdez estão limitadas em algumas funções 

devido a um défice de audição, portanto, essas pessoas têm uma deficiência (Bispo et al., 

2006). No entanto, o termo deficiência auditiva caiu em desuso, sendo rejeitado pela 

comunidade surda, uma vez que os elementos que a constituem não consideram a surdez 

como uma deficiência. Portanto, um indivíduo com surdez não é uma pessoa deficiente, 

mas, sim, um indivíduo pertencente a uma minoria linguística e cultural com costumes, 

atitudes e valores distintos e uma constituição física distinta (Lane, 2006, p.37).  

Na comunidade médica, o termo mais aceite é hipoacusia, empregue para des-

crever qualquer perda auditiva, que poderá ser total ou parcial, pois a designação de 

surdez, ou pessoa surda, é habitualmente associada, erradamente, a uma perda total de 

audição (cofose), limitando o seu real significado. Neste trabalho optou-se por utilizar o 

termo surdez e criança/aluno com surdez pelo facto de ser o termo mais aceite por 

ambas as comunidades.  

1.1.2. Causa, tipo e grau de surdez  

Segundo a perspetiva clinico – terapêutica, Afonso (2007) refere que a surdez é 

caracterizada considerando três aspetos fundamentais: causa, tipo e grau.  
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Porém, previamente à descrição das características segundo os aspetos referi-

dos, consideramos relevante mencionar que a normo-audição é aquela em que o limiar 

de audição tonal não ultrapassa os 20 dB, em nenhuma frequência, enquanto o termo 

surdez designa as situações em que o limiar de audição tonal ultrapassa os 20 dB em 

qualquer frequência. 

Quanto às causas da surdez, Reis (2002) divide a surdez em duas categorias 

dependendo da idade em que se adquire a perda auditiva: (i) congénita – quando a pes-

soa nasce surda ou manifesta a surdez tardiamente, com origem ou durante o desenvol-

vimento intrauterino; (ii) adquirida – quando a pessoa nasce com audição normal, dei-

xando esta de ser funcional, por doença, acidente ou iatrogenia. Porém, Kirk & Gallagher 

(1991) consideram ainda uma terceira classificação, a surdez hereditária ou genética que 

se reflete em cerca de 30 a 60 por cento das deficiências auditivas.  

A surdez congénita sendo adquirida durante a gestação não se deve diretamen-

te a fatores genéticos e/ou hereditários. A origem pode ser viral, bacteriana e tóxica, 

pelo que o ser em gestação é afetado através da mãe. A surdez adquirida pode ocorrer 

no momento do parto ou em qualquer outro ao longo da vida do ser humano (Afonso, 

2007). Já a surdez hereditária pode classificar-se em sindrómica e não sindrómica, sendo 

que a primeira é responsável por 30 por cento dos casos na infância (Vieira, 1998). 

Segundo a perspetiva reabilitativa, o período de aquisição da surdez é relevante, 

pois justifica a variação do nível de comprometimento ao nível do desenvolvimento 

linguístico da criança. Diversos autores (e.g. Kirk & Gallagher, 1991; Marchesi, 1993; 

Monreal et al., 1995; Santos, 1990;) referem que a surdez que decorre de causas congé-

nitas ou hereditárias é pré – linguística, ou seja, ocorre antes da aquisição da linguagem. 

Já surdez adquirida poderá ser pré ou pós – linguística, dependendo do período de aqui-

sição da perda auditiva.  

Marchesi (1993) e Monreal et al. (1995) consideram que a surdez pré – linguísti-

ca surge aproximadamente antes dos três anos e nesta faixa etária as experiências na 

linguagem oral parecem não influenciar, significativamente, a posterior evolução de 

competências linguísticas. Já relativamente à surdez pós – linguística, Monreal et al. 
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(1995) refere que ocorre depois dos três ou quatro anos, idade até à qual as crianças já 

adquiriram competências relativas à linguagem oral e uma extensa exposição aos sons 

da Língua Materna, influenciando posteriormente o desenvolvimento da linguagem. 

Para além da identificação da causa, outro aspeto a considerar na classificação 

da surdez é o tipo, apontam-se três situações (Kirk & Gallagher, 1996; Lima, 2000) 

determinadas, essencialmente, pela localização da lesão ao nível do ouvido humano: 

(i) Surdez de transmissão ou condução – resultado da existência de lesões ao nível 

do ouvido externo (orelha ou pavilhão e canal auditivo externo) ou no ouvido 

médio (tímpano e ossículos), que consiste na dificuldade ou impedimento da 

passagem das vibrações sonoras para o ouvido interno. Este tipo de surdez é 

potencialmente causada pela existência de um rolhão de cerúmen ou de um 

corpo estranho no canal auditivo externo, assim como a não formação ou mal-

formação do canal auditivo externo (Marchesi, 1993). À partida, a condução 

óssea é normal e a perceção da fala não está demasiado perturbada. Verifica-se 

uma perda auditiva em via área no máximo de 60 dB.  

Os efeitos provocados por este tipo de surdez não são muito graves, uma vez 

que podem ser minimizados ou até mesmo eliminados através de tratamentos ou inter-

venções cirúrgicas, sendo na maioria, temporários e reversíveis (Marchesi, 1993). 

(ii) Surdez neuro-sensorial ou de perceção – quando existe lesão ao nível do ouvido 

interno, da cóclea, do nervo auditivo ou de áreas auditivas cerebrais sendo, na 

maioria, este o diagnóstico mais grave, pois afeta a descodificação do som. Esta 

tipologia de surdez é irreversível, pelo que a perda auditiva é considerável.  

(iii) Surdez mista – que resulta da combinação dos dois tipos de perda auditiva des-

critos, verificando-se, conjuntamente, uma lesão do aparelho de transmissão e 

de receção, ou seja, quer a transmissão mecânica das vibrações sonoras, quer a 

sua transformação em perceção estão afetadas. 

Marchesi (1993) ao relacionar a causa e o tipo de surdez, nomeadamente no 

que respeita à surdez de transmissão, refere que malformações congénitas do pavilhão 
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auditivo ou a existência de secreções (cera) e/ou de objetos estranhos podem provocar 

problemas no ouvido externo. Já os problemas do ouvido médio estão normalmente 

associados à existência de infeções ou bloqueios da trompa de Eustáquio que, provo-

cando otites médias, impedem que ocorra o nível satisfatório de vibração em resposta 

às ondas sonoras. Importa ainda referir que os efeitos provocados por este tipo de sur-

dez não são muito graves, uma vez que podem ser minimizados ou até mesmo elimina-

dos através de tratamentos ou intervenções cirúrgicas, sendo na maioria, temporários e 

reversíveis.  

Já na base etiológica da surdez neuro-sensorial estão as doenças viróticas, como: 

a ingestão de drogas e/ou antibióticos; otite média; anoxia ou falta de oxigénio no cére-

bro (Marchesi, 1993). Para Kirk & Gallagher (1991) e Marchesi (1993), a rubéola, a 

meningite e a anoxia são as principais causas de lesões cerebrais associadas à surdez, 

não havendo regeneração possível, pelo que o diagnóstico é mais grave e sem tratamen-

to. Logo, o prognóstico é reservado, mas embora seja de caráter permanente pode, 

segundo Nunes (1999), ser compensada pela utilização de tecnologias de apoio. Este 

tipo de surdez pode ser congénita ou adquirida. Marchesi (1993) acrescenta que a 

rubéola materna parece provocar outro tipo de alterações nas crianças surdas, nomea-

damente, problemas emocionais e de comportamento. 

A terceira característica a ter em conta na classificação médica de deficiência 

auditiva é o grau de surdez. Tendo como referência a Classificação Audiométrica dos 

Deficits Auditivos, o Bureau Internationel d’Audio-Phonologie ([BIAP], 2005), com base 

nos limiares obtidos através de audiometria tonal nas frequências de 500, 1000 e 2000 

Hz, classifica em: 

i. Surdez Ligeira: traduz uma perda auditiva entre 21 a 40 dB, a fala é percebida a 

um tom normal, surgindo dificuldades na voz baixa e distante; 

ii. Surdez Moderada: a perda situa-se entre os 41 e os 70 dB, a fala é percebida em 

voz alta, a visualização do interlocutor facilita a compreensão; alguns sons do 

dia-a-dia ainda são percecionados; 
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iii. Surdez Severa: os valores obtidos situam-se entre os 71 e os 90 dB, a fala é per-

cebida se a voz é alta e muito próxima do ouvido, apenas os sons altos do 

ambiente são percecionados; 

iv. Surdez Profunda: a perda auditiva é superior a 91 dB, a fala não é percebida, 

apenas sons muito fortes são percecionados; 

v. Perda total ou Cofose: perda auditiva superior a 120 dB.  

Considerando os graus de audição acima descritos, facilmente se compreende 

que a criança com surdez, relativamente à criança ouvinte, tem necessidade de adotar 

métodos distintos de transmissão e obtenção da informação, para aceder ao mundo e 

organizar o pensamento. A falta de estimulação sensorial para aceder à comunicação 

verbal oral terá de ser compensada e ultrapassada com o uso de outros meios de comu-

nicação, nomeadamente da LGP, com outras formas de receção da informação e com o 

recurso a ajudas técnicas.  

Existe de facto, uma acentuada variabilidade na população surda, pela existência 

de diversas variáveis, não só o grau de surdez, a idade em que se adquire, a sua etiolo-

gia, mas também, o desenvolvimento cognitivo e linguístico, o ambiente familiar e esco-

lar do aluno (Marchesi, 1993). 

1.2. Multideficiência 

Para melhor compreendermos os referenciais que suportaram este trabalho 

neste capítulo iremos debater, num primeiro ponto, a diversidade de perspetivas aliadas 

ao conceito de multideficiência, descrever as possíveis etiologias e as principais caracte-

rísticas do aluno com esta problemática, nomeadamente limitações e necessidades 

manifestadas. 
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1.2.1. Conceito 

O termo, multideficiência, não é consensual nos vários países. Na Suíça, segundo 

Petitpierre, Wolf, Dietrich, Benz & Adler (2007), este conceito ainda não foi inserido na 

legislação, pelo que há uma tendência para utilizar diferentes termos como sinónimos, 

sobretudo o termo polyhandicapé (deficiências múltiplas). Similarmente, em França é 

utilizado também o termo polyhandicap com o significado de uma deficiência grave com 

manifestações várias, que aportam uma extrema restrição da autonomia e deficiência 

mental. Distingue-o do termo plurihandicap (isto é, a combinação acidental de duas ou 

mais deficiências mas onde as faculdades mentais estão intactas) e do termo surhandi-

cap (um número excessivo de distúrbios de comportamento no topo de uma deficiência 

severa pré-existente). Em Portugal, multideficiente é aquele que apresenta acentuadas 

limitações no domínio cognitivo associadas a limitações no domínio motor e/ ou nos 

domínios visual e auditivo. Essas limitações transformam a interação natural com o 

ambiente, colocando em grave risco o acesso ao desenvolvimento e à aprendizagem.  

A verdade é que uma multiplicidade de autores procura integrar o conceito de 

multideficiência nos contextos culturais e sociais dos indivíduos, permitindo delinear 

características comuns e de forma análoga, obter um conhecimento mais abrangente 

sobre esta temática. Orelove & Sobsey (2004) apoiam que esta nomenclatura caracteri-

za indivíduos com deficiência mental, com uma ou mais deficiências motoras e/ou sen-

soriais associadas e que manifestam a necessidade de cuidados especiais de saúde. As 

necessidades físicas, médicas, educacionais, sociais e emocionais que estes alunos apre-

sentam, justificam a necessidade de intervenção especializada de diversos profissionais 

(Orelove & Sobsey, 2004). Assim, segundo Nunes (2001, p.16) a multideficiência é mais 

do que a mera combinação ou associação de deficiências, constituindo um grupo muito 

heterogéneo entre si, apesar de apresentarem características particulares. 

Contreras & Valencia (1997, p.378) defendem que a multideficiência engloba um 

conjunto de duas ou mais incapacidades ou diminuições de ordem física, psíquica ou 

sensorial. Os referidos autores acrescentam que não se trata apenas de um somatório 

de deficiências, despertando não só para o impacto decorrente da interação entre elas, 



10 

 

mas também a forma como a criança ou jovem funciona nos diferentes contextos e o 

modo como aprende. Poder-se-á, portanto, dizer que a situação poderá ser mais ou 

menos complexa dependendo dos resultados das combinações que os problemas da 

criança estabelecem entre si, uma vez que cada criança é única, podendo, deste modo, 

haver uma alargada variação do grau e tipologia da problemática. Esta variação influen-

cia mais ou menos o desenvolvimento da criança conforme o exercício da sua interação, 

pelo que estes aspetos não são meramente aditivos, mas sim interrelacionais. Uma 

criança com Multideficiência apresenta necessidades especiais, com reflexos no seu 

desenvolvimento requerendo apoio diferenciado e permanente (Ferreira et al., 2006). 

Importa saber, que as acentuadas limitações cognitivas associadas a limitações 

no domínio motor e/ou sensorial (visão e/ou audição), impedem a interação da criança 

com o meio, condicionando o seu desenvolvimento e aprendizagem. Estas limitações 

refletem-se nas dificuldades de acesso ao mundo que a criança manifesta, afetando as 

capacidades de aprendizagem e de resolução de problemas, reduzindo, simultaneamen-

te, e de uma forma significativa, a procura de informação, tal como se pode observar na 

figura 1. 

 
Figura 1 – Heterogeneidade em multideficiência in Nunes (2008, p.10)  
 

Após a análise da figura 1 e face à opinião defendida pelos autores referidos, 

parece então que podemos estabelecer a conceção de que a Multideficiência é mais do 

que a mera combinação ou associação de deficiências, pelo que estas crianças consti-

tuem um grupo heterogéneo e apresentam dificuldades específicas resultantes da con-
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jugação de limitações nas funções e estruturas do corpo e fatores ambientais (Nunes & 

Amaral, 2008).  

1.2.2. Causas da multideficiência 

Dada a multiplicidade e complexidade dos possíveis quadros desta problemáti-

ca, o processo de diagnóstico torna-se, por vezes, muito delicado, pelo que podem exis-

tir enquadramentos diferentes. De acordo com alguns autores (e.g. Vieira & Pereira, 

1996; Amaral, 2002) podemos deparar-nos com três situações distintas, a criança: (i) ser 

portadora de deficiência mental profunda, embora possa apresentar outros défices 

associados; (ii) exibir um comportamento adaptativo à semelhança do esperado de uma 

pessoa com deficiência mental profunda, mas cuja causa é a associação de outras defi-

ciências e não a deficiência mental; (iii) ser considerada deficiente mental profunda, mas 

que possa, de facto, ter como causa dominante do seu nível de desempenho em provas 

de inteligência ou comportamento adaptativo, uma psicose ou espetro do autismo. 

Para Bautista (1997), a Paralisia Cerebral pode apresentar deficiências associa-

das pois uma lesão cerebral pode afetar uma ou várias funções, pelo que é frequente 

que as perturbações motoras possam estar acompanhadas por alterações de outras 

funções como a linguagem, audição, visão, desenvolvimento mental, caráter, epilepsia 

e/ou transtornos percetivos. Mais tarde, Nunes (2002) apresenta um estudo sobre os 

aspetos alusivos à tipologia de patologias apresentadas em crianças e jovens com Multi-

deficiência, sendo a Paralisia Cerebral referida em 35% dos casos. Assim, podemos afir-

mar que, quando a etiologia é identificada, a causa mais frequente da Multideficiência é 

a Paralisia Cerebral, no entanto, em cerca de 40% dos casos é desconhecida (Smith, 

2008). Vários autores (e.g. Kirk & Gallagher, 1991; Ferreira et al., 2006) referem que 

devemos ter em conta outros aspetos basilares da etiologia da multideficiência, uma vez 

que as diversas características apresentadas pela criança derivam da gravidade das difi-

culdades que estes alunos apresentam, da idade em que surgem e do tipo de experiên-

cias vivenciadas. Para clarificar a ideia atentemos na tabela 1 em anexo (anexo I). 

Assim, pode perceber-se que, embora a Paralisia Cerebral seja a causa mais fre-

quente da Multideficiência, existem outras etiologias a considerar, dada a relação entre 
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os problemas diagnosticados, o momento da sua ocorrência, os agentes que a afetam e 

a forma como atuam (Ferreira et al., 2006). 

1.2.3. Limitações e necessidades do aluno com multideficiência 

As crianças com Multideficiência pertencem a um grupo muito heterogéneo, 

mas que apresenta dificuldades muito específicas. Essas dificuldades são o resultado da 

interação das limitações ao nível das funções e estruturas do corpo e dos fatores 

ambientais que condicionam o seu desenvolvimento e funcionamento. Pereira (2008), 

refere acentuadas limitações ao nível de algumas funções mentais, acentuadas dificul-

dades na comunicação e linguagem, onde se destacam as dificuldades na produção de 

mensagens orais e na receção das mesmas, a interação verbal com os seus pares e o 

acesso à informação. Ao nível das funções motoras destacam-se as dificuldades na 

mobilidade (deslocar-se, mudar a posição do corpo, mover objetos e dificuldades na 

motricidade fina).  

Verifica-se ainda que este grupo tem em comum, de acordo com Petitpierre, Wolf, 

Dietrich, Benz & Adler (2007), a severidade dos efeitos que a sua condição reflete no seu 

desenvolvimento e autonomia. Estes autores referem que as crianças com Multideficiên-

cia têm ainda um grande risco de desenvolver problemas de saúde e quase todos reque-

rem a administração de medicação de uma forma regular, para além da grande restrição à 

sua autonomia e das grandes limitações das suas capacidades ao nível intelectual, motor 

e/ ou de perceção. Todas estas condicionantes comprometem o desenvolvimento e 

desempenho da criança, tanto ao nível da atividade como da participação. As suas maio-

res dificuldades, no que diz respeito à atividade e participação situam-se, segundo Pereira 

(2008), ao nível dos processos de interação com o meio ambiente (pessoas e objetos), da 

compreensão do mundo envolvente (dificuldade em aceder à informação), da seleção dos 

estímulos relevantes, da compreensão e interpretação da informação recebida, da aquisi-

ção de competências, da concentração e atenção, do pensamento, da tomada de decisões 

sobre a sua vida e da resolução de problemas.  
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À semelhança do que verificámos ao abordar a problemática do aluno com sur-

dez, constatamos que a população com multideficiência, como já referido anteriormen-

te, é bastante heterogénea, pelo que as características intrínsecas a quadros de multide-

ficiência condicionaram, durante décadas, as perspetivas sobre a educação desta popu-

lação específica, essencialmente porque as ofertas da escola não se adequavam às 

necessidades educativas destes alunos.  

Assim, torna-se fulcral descrever as necessidades manifestadas pelas crianças 

com Multideficiência. Orelove & Sobsey (2000) agruparam as necessidades em três gru-

pos distintos: as necessidades físicas e médicas, as necessidades educativas e, ainda, as 

necessidades emocionais.  

Necessidades físicas e médicas: 

i. A Paralisia Cerebral é referida como a mais frequente causa de multideficiência 

que prejudica a postura e mobilidade da criança/ jovem. Uma vez que os seus 

movimentos voluntários são limitados, tanto em termos qualitativos como 

quantitativos, é necessário, e de fundamental importância, prestar atenção às 

questões de posicionamento e da manipulação, com o objetivo de promover a 

aprendizagem e maximizar a qualidade de vida; 

ii. As limitações de nível sensorial, sobretudo as visuais e as auditivas, e as convul-

sões são igualmente frequentes. Estas poderão estar relacionadas com dificul-

dades acrescidas ao nível da aprendizagem e, por outro lado, a criança poderá 

estar sujeita a medicação secundária, situação da qual o professor deverá estar 

a par; 

iii. Como complicações secundárias, as crianças com Multideficiência, podem 

apresentar problemas músculo – esqueléticos e um desenvolvimento insufi-

ciente do sistema respiratório, acarretando dificuldades respiratórias e pulmo-

nares. 
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iv. Esta panóplia de limitações e características justifica a vulnerabilidade às doen-

ças apresentada pelas crianças e jovens com Multideficiência (Orelove & Sob-

sey, 2000). 

Necessidades educativas: 

i. Necessidades semelhantes às das crianças com deficiência mental profunda, daí 

a importância de ter conhecimento acerca desta deficiência. 

ii. A diminuição ou perda das funções sensoriais e motoras pode revelar necessi-

dades diferentes em indivíduos com deficiência mental profunda. Estas limita-

ções são agravadas quando a criança não utiliza a comunicação verbal como 

meio de expressão, requerendo meios alternativos de comunicação. 

iii. É relevante lembrar que estas necessidades não se exprimem de igual forma, 

dependem igualmente das características e competências específicas de cada 

criança (Orelove & Sobsey, 2000). 

Necessidades emocionais: 

i. A criança com multideficiência precisa de sentir carinho, de ter estimulação 

constante e de confiança e de ser envolvida num ambiente de afeto e atenção. 

Esta, sem dúvida, é a situação ideal para promover a interação da criança com o 

meio envolvente (Orelove & Sobsey, 2000). 

Conhecendo as dificuldades e necessidades caraterísticas deste grupo de crian-

ças é possível compreender a necessidade de planear previamente as metodologias e 

estratégias a implementar no ensino dos aspetos mais simples e básicos da vida e o seu 

funcionamento no futuro, a fim de promover uma melhor qualidade de vida destas 

crianças (Nunes, 2002). 
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CAPÍTULO II – ESTUDO DE CASO  

2. CONTEXTUALIZAÇÃO E OBJETIVOS 

O presente estudo de caso insere-se na problemática dos alunos com incapaci-

dade no domínio sensorial, por apresentarem surdez e limitações motoras e cognitivas 

associadas e observa-a em contexto escolar.  

Nesta conjuntura, propomo-nos observar a eficácia de uma intervenção, realiza-

da no contexto educativo, que visou:  

“Promover competências comunicativas, linguísticas e de fala de uma 

aluna com incapacidades auditivas, cognitivas e motoras.” 

Para o concretizarmos, num primeiro momento caracterizamos a aluna em 

estudo quanto à sua história familiar, pessoal, clínica e educacional, bem como o Agru-

pamento de Escolas que frequenta e a turma em que está inserida. Seguidamente, apre-

sentamos as competências e características da aluna avaliadas no início do ano letivo no 

âmbito da Terapia da Fala (TF), a intervenção realizada posteriormente e os objetivos 

atingidos, emergentes ou não adquiridos. Para o efeito realizámos uma análise descriti-

va dos documentos que integram o processo educativo da aluna e mais diretamente 

ligados à valência de TF, nomeadamente o relatório de avaliação elaborado no início do 

ano letivo, o plano de intervenção traçado e o relatório de avaliação final. 

Uma das críticas mais frequentes à investigação de estudo de caso é a potencial 

falta de credibilidade das suas conclusões, consubstanciada na possibilidade de menor 

objetividade, precisão e rigor (Anderson, 2002; Coutinho & Chaves, 2002; Yin, 2003). 

Pelo que, para maximizar a validade do constructo (Yin, 2003), procurou identificar-se 

claramente o fenómeno em estudo. Esta ação envolveu precisão na seleção de um caso 

que pudesse discutir a formulação de uma questão de investigação mais abrangente:  

Serão as respostas educativas disponíveis numa EREBAS as mais adequadas para 

promover competências comunicativas, linguísticas e de fala de alunos com surdez e 

limitações cognitivas e motoras associadas? 



16 

 

Dito de outro modo, procurou estudar-se um caso em que o que é dado como 

certo como resposta educativa para os alunos surdos, pode ser alvo de reflexões diver-

sas para alunos que à surdez associam outras limitações na sua funcionalidade. As res-

postas educativas não são estanques e podem, agregar um conjunto de recursos e ade-

quações disponíveis sem, necessariamente, deixar que respostas mais tipificadas apri-

sionem e reduzam a diversidade humana. 

Com vista à concretização do enunciado, e procurando emergir no contexto das 

escolas de referência para a educação de alunos surdos, delinearam-se os seguintes 

objetivos: 

(i) Descrever e analisar o nível de desempenho e de (in)capacidade de uma aluna 

com limitações a nível auditivo, cognitivo e motor.1 

(ii) Observar a eficácia das metodologias e estratégias implementadas na valência 

de terapia da fala na promoção de competências comunicativas, linguísticas e de 

fala. 

(iii) Refletir globalmente sobre a problemática em que estão inseridos os alunos 

com surdez e limitações cognitivas e motoras associadas.2 

A investigação carece de um fio condutor eficaz com o objetivo de orientar o 

planeamento dos procedimentos metodológicos, necessários à execução da pesquisa, e 

fazer compreender mais facilmente os factos (Quivy & Campenhoudt, 1998).  

Para a sua concretização, e como argumenta Stake (2007), pretendeu-se com-

preender um fenómeno na sua complexidade, numa situação particular e num determi-

nado contexto. O estudo de caso nesta investigação tem cariz único, intrínseco e ins-

trumental. O caráter único do caso estudado deveu-se, por um lado, ao facto desta 

investigação se ter destinado à compreensão de um só caso, sem procurar compará-lo 

com outros, nem se preocupar com a generalização dos seus resultados (Yin, 2003). O 

caráter intrínseco e instrumental deve-se ao facto de, não só pretendermos uma melhor 

                                                           
1 Para atingir este objetivo foi analisado o perfil de funcionalidade da aluna contido no relatório inicial de ava-

liação na valência de Terapia da Fala relativo ao ano letivo 2012/13. 
2 Alvo de reflexão na discussão dos resultados e na conclusão da investigação. 
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compreensão do caso selecionado em particular, já que ele contém o interesse do estu-

do desenvolvido, como também, fornecer uma introspeção sobre a problemática da 

surdez com outras incapacidades associadas, refinando as teorias descritas na literatura, 

proporcionando, assim, conhecimento sobre a problemática referida, para além do caso 

em si (Stake, 1995).  

Pretendeu-se a globalidade e a compreensão dos fenómenos, ou seja, estudar-

se a realidade sem a fragmentar e sem a descontextualizar, partindo-se sobretudo dos 

próprios dados e não de teorias já concebidas (Almeida & Freire, 2003).  

2.1. Método 

2.1.1. Contextos e Participante 

A Escola / Agrupamento de Escolas 

O Agrupamento de Escolas adquiriu o estatuto de estabelecimento de ensino de 

Referência para a Educação Bilingue de Alunos Surdos (EREBAS) a 11 de abril de 2008. A 

atual Escola Básica é a escola Sede, tendo iniciado o seu funcionamento em outubro 

1979, na altura com a designação de Escola Preparatória.  

Neste ponto não nos importou caracterizar o contexto educativo nas suas diver-

sas dimensões, mas antes falar dos seus recursos humanos, para no seu curso mais 

especificamente falar da equipa pluridisciplinar e, na sequência, do papel do terapeuta 

da fala, bem como do papel que naquela e no contexto desempenha. 

Recursos Humanos 

(i) Pessoal Docente – A estabilidade do corpo docente melhorou satisfatoriamente. 

A mobilidade dos professores diminuiu neste últimos anos letivos devido à con-

tratação plurianual estando a maioria dos professores a pertencer aos Quadros 

de Escola e Quadros de Zona Pedagógica. Estão colocados 86 professores nesta 

escola, dos quais 77 lecionam disciplinas do 2º, 3º ciclo e do Curso de Educação 

e Formação de jovens (CEF) e 9 são da educação especial. 
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(ii) Pessoal não docente – A estabilidade dos assistentes operacionais, assistentes 

técnicos e tarefeiras é razoável. Entre assistentes operacionais e assistentes téc-

nicos que prestam serviços na EREBAS contabilizam-se 16 funcionários. As tare-

feiras são 6, no entanto, o número varia consoante as horas disponibilizadas 

pela Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares (DGEstE). 

(iii) Técnicos especializados – Tem-se verificado ao longo dos anos uma acentuada 

instabilidade no que respeita aos técnicos que prestam apoio aos alunos surdos. 

No ano letivo 2012/13, foram contratados 7 terapeutas da fala, 7 formadores e 

6 intérpretes de LGP, no entanto, o número de vagas disponível para a contrata-

ção pode variar anualmente.  

(iv) Alunos – No ano letivo 2012/2013 estão matriculados 583 alunos, distribuídos 

por 30 turmas. Sendo que 42 são alunos com surdez, distribuídos por 30 turmas, 

6 turmas bilingues e os restantes alunos integrados em turmas de alunos ouvin-

tes. 

Tal como mencionado, o TF é um dos técnicos especializados que compõe a 

equipa pluridisciplinar em contexto escolar e considerando o facto de a escola se estar a 

tornar num contexto de excelência para a intervenção terapêutica, analisaremos, pois, 

mais aprofundadamente o papel do TF em contexto escolar.  

Ao Terapeuta da Fala compete a prevenção, a avaliação, o tratamento e o estu-

do científico da comunicação humana e suas perturbações, considerando que a comu-

nicação engloba todas as funções associadas à compreensão e à expressão da lingua-

gem oral e escrita, assim como todas as formas de comunicação não-verbal. Estes pro-

fissionais intervêm, assim, junto de pessoas de todas as idades com problemas da fala, 

da voz e da linguagem oral e escrita, com o objetivo último de melhorar a sua capaci-

dade de comunicação (DL 320/ 99 de 11 de Agosto; DL 564/ 99 de 21 de Dezembro).  

A recente e heterogénea experiência dos técnicos, conduz à persistência de 

incertezas relativamente às suas funções específicas neste contexto, emergindo a neces-

sidade de adequar expectativas e aferir a função de cada um dos elementos desta equi-
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pa. A estreita colaboração com todos é fundamental para o sucesso do programa educa-

tivo individual e do plano terapêutico.  

Assim, o TF, enquanto elemento de uma equipa escolar, pode desempenhar um 

conjunto de funções em benefício da instituição escolar, dos seus alunos, pais e profes-

sores. As suas funções podem ir desde a prevenção à intervenção propriamente dita. 

Ao nível da prevenção, existem quatro funções que enquadram o papel do TF 

em contexto escolar (ASHA, 2000): (i) Identificação/deteção precoce de dificuldades que 

poderão repercutir-se no processo de aprendizagem da leitura e da escrita (podendo ser 

efetuada quer ao nível do ensino pré-escolar, quer mesmo no início do ensino escolar 

básico); (ii) Esclarecimentos e passagem de informação a pais, educadores e professo-

res; (iii) Promoção de atividades nas salas de aula, com o fim de estimular os alunos e 

facilitar a aquisição de novas aprendizagens; (iv) Participação na elaboração e definição 

dos programas e planos educativos. 

No que diz respeito à avaliação, o papel do TF pode ir desde a avaliação prelimi-

nar e informal, onde estará atento às características e potencialidades das crianças, até 

à avaliação formal, com recurso a testes padronizados e materiais específicos, para além 

de complementada com dados colhidos com recurso à observação (ASHA, 2000; Correia, 

2003). Estes dados, resultantes da ação do TF enquanto avaliador, permitirão conhecer 

as reais necessidades dos alunos, os seus interesses e particularidades, para que se con-

siga colaborar na construção de um Plano Educativo Individual (PEI) que vá ao encontro 

da singularidade de cada aluno, oferecendo-lhe todo um conjunto de respostas que se 

traduzam, no final, numa educação verdadeiramente satisfatória (Correia, 2003). 

Depois de devidamente sinalizados e avaliados, os alunos com dificuldades que 

se prendam forçosamente com as áreas da comunicação e da linguagem oral e escrita 

deverão ter o direito de acesso aos serviços especializados de um TF. A aprendizagem da 

leitura e da escrita é um processo privilegiado na escola e, sabendo-se que está depen-

dente de requisitos, como o domínio da linguagem e a capacidade de simbolização 

(Rigolet, 2000), então, a participação de um TF na equipa escolar reveste-se de bastante 

pertinência (Correia, 2003). Nesta fase de intervenção, cabe ao TF um papel ativo na 



20 

 

promoção de aprendizagens na sua área do saber, mas também deverá colaborar na 

elaboração do PEI dos alunos, ajudando a traçar os objetivos a alcançar pelo aluno (o 

que englobará já um trabalho de equipa, contemplando TF, alunos, pais, educadores e 

professores e outros elementos que participem no sistema educativo, fomentando-se, 

assim, a interdisciplinaridade). 

Com a integração de um TF, a comunidade escolar pode beneficiar de formação 

por parte deste profissional especializado, recebendo informação, através de reuniões, 

seminários, palestras, entre outras iniciativas, o que contribui para o enriquecimento do 

próprio ensino prestado ao aluno (ASHA, 2000). 

O terapeuta da fala, em contexto escolar previne, rastreia, avalia e fornece 

intervenção a alunos com deficiências (impairments), incapacidades (disabilities) ou 

desvantagens (handicaps) ao nível da fala, linguagem e alterações associadas (ASHA, 

2000).  

Apesar do trabalho em equipa ser fundamental no acompanhamento da surdez, 

cada elemento possui o seu papel específico, estando o do terapeuta da fala relacionado 

com a avaliação e intervenção nas áreas da comunicação, linguagem e fala.  

Pode resumir-se o papel do TF na escola com as seguintes palavras: “potenciar 

as capacidades dos alunos para melhores resultados pedagógicos e internacionais com 

professores e colegas, instaurando a relevância da noção de promoção da saúde no con-

texto escolar” (Correia, 2003, p.245). 

Cabe ainda ao TF comprometer-se com o desenvolvimento e atualização profis-

sional, assumindo uma postura de flexibilidade e disponibilidade para mudanças contí-

nuas no âmbito académico/profissional e da sua própria formação, de forma a dinamizar 

e aperfeiçoar a sua área de atuação e adaptar-se às exigências do mercado de trabalho 

(ASHA, 2003).  

No entanto, ressalvamos a importância da intervenção para e com as famílias, 

nomeadamente, dos alunos. 
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Percebe-se, após detalhe do papel atribuído ao TF, que sendo a investigadora 

Terapeuta da Fala, a integrar uma equipa educativa no contexto educativo descrito, 

tenha dado saliência ao domínio da comunicação e linguagem e à análise de documen-

tos que melhor o representam do ponto de vista da avaliação e da intervenção. 

A Turma 

Integra-se na esfera de competências dos órgãos de gestão das Escolas de Refe-

rência para a Educação Bilingue de Alunos Surdos, a organização de turmas formadas 

por alunos com surdez, orientadas para um percurso educativo assente no modelo bilin-

gue. Nesta modalidade específica de educação expressa no artigo 23º do Decreto-Lei 

(DL) nº 3/2008, os alunos beneficiam de metodologias específicas que facilitam a aquisi-

ção de competências nucleares exigidas nos programas das disciplinas curriculares espe-

cíficas: Língua Gestual Portuguesa – 1ª Língua (L1), Português – 2ª Língua (L2) e Língua 

Estrangeira – 3ª Língua (L3) (DGIDC, 2009). Nestas turmas, todo o ensino e aprendiza-

gens se desenvolvem em língua gestual portuguesa existindo, tal como nas restantes 

disciplinas, um programa curricular desta primeira, a Língua Gestual Portuguesa (LGP). O 

português (LP), por sua vez, é aprendido e ensinado como língua segunda e as turmas de 

alunos surdos são reconhecidas, na sua essência, pela igualdade de oportunidades dada 

aos alunos no acesso ao ensino e às aprendizagens na sua língua primeira e com os seus 

pares surdos (DGE, MEC).  

A aluna em estudo frequenta o 5º ano de escolaridade do ensino básico, inte-

grada numa turma bilingue de alunos surdos nas disciplinas nucleares com um Currículo 

Específico Individual (CEI). Para além dos 14 tempos semanais em sala de aula regular, 

beneficia de 17 tempos letivos (tal como podemos verificar na tabela 2) inserida num 

grupo específico formado por mais três alunos (dois do sexo feminino e um do sexo 

masculino) com disciplinas planeadas tendo em conta as suas características. A turma 

bilingue é composta por 8 elementos, dos quais, 5 são do sexo masculino e 3 são do 

sexo feminino, com idades compreendidas entre os 12 e os 16 anos. 
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Tabela 2 – Horário das atividades letivas da aluna. 

A Aluna 

A aluna em estudo tem Necessidades Educativas Especiais (NEE) de caráter per-

manente, decorrentes da sua situação clínica grave confirmada pelos serviços de saúde, 

frequenta uma EREBAS, ao abrigo do artigo 21º do DL nº3/2008, de 7 de janeiro. Tem 13 

anos de idade, frequenta o 5º ano de escolaridade e usufrui de medidas educativas 

abrangidas pelo Decreto – Lei nº3/2008. Apresenta limitações significativas ao nível da 

atividade e participação, que serão melhor detalhadas no próximo capítulo concernente 

à intervenção e aos seus resultados. 

Passemos, agora, a mencionar os dados biográficos da aluna, recolhidos através 

da entrevista à mãe, e que vão da sua história desenvolvimental à história educacional, 

passando pela história clínica e familiar. 

História familiar   

Considerou-se relevante incluir no guião de anamnese o tema relativo à história 

familiar, uma vez que a família é a primeira referência social com a qual a criança esta-

belece contacto e se relaciona. É no seio familiar que a criança adquire a primeira visão 

do mundo e a sua socialização através da aquisição de atitudes, valores e normas de 

comportamento observadas nos modelos parentais. Por esta razão, a família, mais espe-

cificamente os pais, assumem um papel imperativo no percurso educativo da criança. 

Heck & Williams (1984) mencionam que os pais devem assegurar condições básicas a 

diversos níveis, saúde, segurança e criação de condições positivas para que o desenvol-

D SALA D SALA D SALA D SALA D SALA

08:25-09:10 PF D11 PVA D11 MF D11 TIC D11

09:10-09:55 PVA D11 PF D11 PVA D11 MF D11 TIC D11

10:10-10:55 EF LGP D3 P D3 LGP D3 DPS D3

10:55-11:40 EF LGP D3 P D3 LGP D3 DPS D3

11:55-12:40 P D3 CM D11 ET D5 CM D11 MF D11

12:40-13:25 P D3 CM D11 ET D5 CM D11 MF D11

13:40-14:25

14:25-15:10 LGP D11 TF

15:25-16:10 LGP D11 TF

16:10-16:55 TF

17:10-17:55

segunda-feira terça-feira quarta-feira quinta-feira sexta-feira
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vimento da criança no contexto domiciliar ocorra de forma harmoniosa e, ainda, segun-

do Davis (1989), dar apoio às suas aprendizagens escolares. Um saudável crescimento 

originará boas aprendizagens, sucesso na escola e em toda a vida da criança. Porém, 

quando tal não se verifica, a escola é a entidade que deve acionar mecanismos alternati-

vos e/ou complementares de ação social.  

Para podermos caracterizar uma pessoa temos de considerar o seu contexto 

familiar, o mundo onde vive, cresce e aprende. Considerando o papel central da família 

no processo de desenvolvimento da criança, procurou-se obter o maior número de 

dados que nos permitisse caracterizá-la, de forma a inferir das potencialidades desta na 

ajuda necessária ao desenvolvimento da aluna em estudo. 

Os pais da Mariana compõem o seu agregado familiar (tabela 3) e a situação 

económica da família parece ser razoável, embora atualmente, a mãe esteja em situação 

de desemprego. A menina possui todas as condições de habitabilidade, com regras de 

higiene ao nível habitacional, pessoal e indumentária.  

 

Nome                Idade (anos) Parentesco Profissão/habilitações 

literárias 

S. P. 33 Mãe Desempregada/6º ano 

J. P. 48 Pai Funcionário da Câmara 

Municipal /11º ano 

M. 13 Filha Estudante (5º ano de 

escolaridade) 

Tabela 3- Composição do agregado familiar da Mariana. 

A entrevista decorreu no contexto domiciliar da aluna, permitindo observar o 

seu ambiente familiar, pelo que nos parece ser bastante funcional e a mãe refere a ine-

xistência de conflitos verbais ou físicos. A Mariana é bastante acarinhada pelos pais, 

nomeadamente pela figura paterna, com a qual estabelece um intenso vínculo afetivo. 
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História desenvolvimental 

Relativamente ao desenvolvimento linguístico e comunicativo, a mãe refere que 

não se lembra do período de balbucio da Mariana. Menciona que produziu a primeira 

palavra, ainda que impercetível, por volta dos 10 – 11 anos de idade, percetível aos 12 

anos e a primeira frase aos 13 anos. Os pais referem que, por vezes, em determinadas 

palavras, têm dificuldades em perceber a filha devido à ininteligibilidade do seu discurso 

oral. Os meios privilegiados de comunicação da adolescente são a LGP e os gestos no 

caso de interlocutores surdos (pares e formadores de LGP), e a fala no caso de interlocu-

tores ouvintes (pais, professores do ensino regular e funcionárias), pelo que a LGP, na 

segunda situação é o meio auxiliar e aumentativo de comunicação. Independentemente 

do interlocutor (surdo ou ouvinte), a Mariana apresenta como meios comunicativos 

auxiliares a expressão facial e os gestos naturais.   

As crianças com síndrome 18q- apresentam um atraso do desenvolvimento esta-

turo – ponderal, por apresentar baixa estatura e velocidade de crescimento abaixo da 

média, devido à insuficiência de produção da hormona de crescimento. Esta poderá 

dever-se a um defeito primário na produção ou a defeitos secundários na sinalização 

para a secreção apropriada (Cody et al., 2005; Hale et al., 2000).  

No que respeita ao desenvolvimento psicomotor, na anamnese a mãe referiu 

que a Mariana tem dificuldades motoras, que se refletiram na idade com que a menina 

começou a andar. A marcha foi iniciada aos 6 anos de idade com o apoio de standing 

frame (tecnologia auxiliar de marcha) e sem apoio cerca de dois anos mais tarde. Atual-

mente a menina anda sem apoio e autonomamente, mas com limitações decorrentes de 

deformidades bilaterais na extremidade dos membros inferiores, especificamente, pé 

plano e boto, provocadas pela alteração genética e determinadas, respetivamente, pelo 

achatamento de um ou mais arcos do pé e pela paragem do crescimento do pé durante 

o desenvolvimento embrionário. 

A informação alusiva ao desenvolvimento cognitivo foi obtida através de um 

relatório do psicólogo clínico que avaliou a Mariana, a 12 de junho de 2008. Este é o 

único documento que comprova as limitações cognitivas da Marina. O neuropsicólogo 
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refere que a aluna foi submetida a uma avaliação psicológica formal, porém as dificul-

dades sensoriais, nomeadamente do tipo auditivo, não permitiram avaliar aprofunda-

damente as suas funções cognitivas verbais, pelo que os resultados foram obtidos por 

meio de tarefas de avaliação centradas na manipulação psicomotora e procedimental 

cognitiva. Os resultados apontam para a existência de um processamento cognitivo len-

tificado, explicado pela hipotonia global. Foi referido um défice cognitivo moderado com 

incidência no raciocínio lógico – matemático e lógico – verbal.  

A mãe referiu que a filha teve dificuldades de alimentação decorrentes das difi-

culdades observadas nos movimentos oro-faciais determinadas não só, pelas alterações 

morfológicas da face (maxilar retraído e lábio superior fino), como pela hipotonia global, 

sendo que a última se refletiu, não só nas dificuldades de alimentação, mas também de 

marcha. As dificuldades de alimentação manifestadas decorriam igualmente, da mal-

formação dentária que se verificou no período de erupção dentária por volta dos 8 

meses.  

Relativamente à autonomia, a mãe refere que a Mariana é autónoma no que diz 

respeito a vestuário, higiene, alimentação e controlo de esfíncteres diurno aos 4-5 anos 

de idade e noturno, há cerca de um mês (13 anos e 8 meses). A mãe acrescenta que a 

filha procura resolver os pequenos problemas do dia – a – dia e rejeita auxílio do adulto. 

 História clínica 

A Mariana nasceu num hospital da grande área metropolitana do Porto. No que 

concerne aos antecedentes pessoais, a mãe refere que a gravidez foi única e planeada 

aos 24 anos de idade com vigilância médica no seu decorrer, pelo que não foram regis-

tadas complicações. Os progenitores são saudáveis, sem doenças a assinalar. No que 

respeita ao parto, a mãe menciona que a Mariana nasceu com 40 semanas (termo), de 

parto eutócico, com 3 350 gramas de peso e 48 centímetros de comprimento, sem cho-

ro ao primeiro minuto, pelo que foi encaminhada para a unidade de neonatalogia onde 

permaneceu na incubadora durante 5 dias. Nos primeiros quinze dias de vida, apresen-

tou problemas de sucção derivada da hipotonia dos músculos e estruturas oro – faciais 

responsáveis pela função da sucção. 
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A equipa de neonatalogia do hospital observou diversas características fenotípi-

cas na bebé, provavelmente decorrentes de uma doença sindromática, pelo que foi 

orientada para despiste com indicação para realizar o estudo citogenético do recém – 

nascido e dos progenitores. Os resultados revelaram a existência de uma deleção do 

braço longo do cromossoma 18 no recém – nascido, no entanto, no estudo parental não 

foram observadas alterações de genótipo, concluindo que a síndrome não é hereditária, 

no que respeita à primeira geração.  

Como referido na história pessoal, os testes genéticos realizados revelaram a 

existência de uma Deleção do Braço Longo do Cromossoma 18 (síndrome 18q-) e segun-

do Brkanac et al. (1998), é a deleção cromossómica autossómica mais comum. A sua 

manifestação fenotípica varia de pessoa para pessoa, no caso da Mariana é caracteriza-

da por um quadro de multideficiência que engloba, atraso do desenvolvimento estatu-

ro-ponderal, psicomotor, cognitivo, da linguagem e hipotonia global.   

Não existem dados a registar no que respeita a antecedentes familiares, especi-

ficamente ao nível de dificuldades de aprendizagem, audição, comportamento, comuni-

cação, fala, articulação, linguagem, doenças hereditárias e sindromáticas.  

A mãe referiu três internamentos hospitalares decorrentes de intervenções 

cirúrgicas ao coração e rins aos 7 anos, e uma cirurgia auditiva aos nove anos de idade, 

determinadas pela existência de malformações dos referidos órgãos (estenose do canal 

auditivo externo).  

A mãe refere que existem outras perturbações sensoriais para além da auditiva, 

nomeadamente do sistema visual, pelo que a aluna é acompanhada regularmente pelo 

médico da especialidade. 

Por último, foi referida a inexistência de acidentes até ao momento. Acresce a 

administração do fármaco Minirin, por volta dos 6 anos de idade até aos 13 anos para o 

tratamento de enurese noturna.  

Tendo em conta a gravidade do quadro clínico da Mariana, houve necessidade 

de encaminhar a criança para as seguintes especialidades: Otorrinolaringologia, Urolo-
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gia, Cardiologia, Estomatologia e desde o Jardim de Infância que beneficia de acompa-

nhamento nas valências de Terapia da Fala, Fisioterapia e Terapia Ocupacional, pelo que 

a ausência do apoio nas duas últimas áreas, se verifica desde os 7 anos, data em que 

ingressou na EREBAS. 

À nascença, para além das características já referidas, observaram-se ainda mal-

formações bilaterais das orelhas, nomeadamente o diminuído tamanho e baixa implan-

tação, indicativos de estenose dos canais auditivos externos.  

A estenose do canal auditivo ocorre quando o canal que liga o ouvido externo ao 

médio é anormalmente estreito, dificultando a passagem das vibrações sonoras para o 

ouvido interno.  

Após a realização de testes audiológicos, verificou-se uma perda auditiva bilate-

ral com limiares de 50 dB. Face aos dados audiológicos, a hipoacusia é classificada em 

Surdez de Transmissão Bilateral Moderada.  

Aos 4 anos de idade a Mariana adquiriu próteses auditivas retro auriculares 

como facilitador da comunicação. No entanto, a referida tecnologia de apoio não permi-

tiu minimizar o comprometimento da função auditiva, pelo que aos 9 anos foi submeti-

da a uma intervenção cirúrgica do foro otorrinolaringológico dada a necessidade de 

adquirir um aparelho de condução óssea, especificamente, o sistema BAHA.3. A necessi-

dade decorre da estenose do canal auditivo externo. Registaram-se complicações na 

recuperação, pela inexistência do processo ósseo-integração, decorrente da rejeição do 

implante pelo organismo.  

 

 

                                                           
3 BAHA – Em inglês: Bone Anchored Hearing Aid. O BAHA é um aparelho auditivo implantável usado para tratar 

a perda de audição. O dispositivo funciona estimulando diretamente o ouvido interno através do osso. O BAHA tem sido 

usado desde 1977 na Europa e foi aprovado pela FDA desde 1996 para a perda auditiva condutiva e mista. O FDA aprovou 

seu uso para a surdez unilateral em 2002. BAHA é usado para melhorar a audição em pacientes com infeções crônicas de 

ouvido, congênita do meato acústico externo atresia (quando o canal do ouvido não se desenvolve) ou surdez unilateral 

que não pode se beneficiar de aparelhos auditivos regulares. 
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História educacional 

A Mariana frequentou o Jardim de Infância, dos 3 aos 6 anos de idade, num 

JI/EB1 próximo da sua área de residência, sendo que dos 3 aos 4 anos (anos letivos 

2002/03 – 2003/04) não beneficiou do apoio da equipa de educação especial da referida 

escola. O apoio foi prestado pelas equipas, não só da APPACDM4, como da UADIP5 do 

Porto. As equipas seguem, respetivamente, o modelo transdisciplinar e de intervenção 

precoce. As equipas da APPACMD são compostas por três elementos, o terapeuta da 

fala, o terapeuta ocupacional e professores de apoio pedagógico. Já as equipas da UADIP 

são formadas por um médico pediatra, um enfermeiro, um terapeuta ocupacional, um 

psicólogo, um assistente social e cinco educadoras da intervenção precoce.  

No ano letivo 2004/05, a Mariana passou a ser acompanhada pela educadora de 

infância da ECAE6. No ano letivo seguinte (2005/06) foi a equipa da Unidades de Apoio à 

Educação de Alunos Surdos (UAEAS7) do JI/EB1 de Perafita que acompanhou a aluna, uma 

vez que, quer os apoios, quer as respostas educativas disponíveis seriam as mais adequadas 

considerando as limitações auditivas da aluna. Para além do apoio da equipa da UAEAS, a 

aluna deixou de ter apoio da UADIP e passou a beneficiar do apoio da APPC do Porto, por ter 

atingido os 6 anos de idade. Os serviços da APPC do Porto foram suspensos, pois a aluna não 

tinha meio de transporte para as deslocações escola – APPC e APPC – casa. 

No ano letivo seguinte (2006/07), houve mudança de escola pelo que a Mariana 

passou a frequentar outro JI/EB1, atualmente pertencente ao Agrupamento de Escolas 

da área de residência. A aluna ficou retida no 1º ano e os técnicos que a acompanharam 

informaram a mãe, que a filha deveria frequentar uma EREBAS, quer pela sua limitação 

                                                           
4 A Associação Portuguesa de Pais e Amigos de Crianças e jovens com Deficiência Mental (APPACDM) é uma 

unidade sócio educativa que apoia crianças e jovens com DM. 

5 A Unidade de Avaliação do Desenvolvimento e da Intervenção Precoce (UADIP) apoia crianças dos 0 aos 6 

anos de idade com alterações do desenvolvimento. 

6As Equipas de Coordenação dos Apoios Educativos (ECAE) desenvolvem a sua ação nos Jardins de Infância e 

Escolas do Ensino Básico e Secundário, no apoio educativo a crianças e jovens com necessidades educativas especiais, e 

ainda na Intervenção Precoce, dos 0 aos 3 anos, e na transição para o mundo do trabalho. 

7 Algumas Unidades de Apoio à Educação do Aluno Surdo (UAEAS) foram extintas legalmente e outras passa-

ram a Escolas de Referência para a Educação de Alunos Surdos.  
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auditiva, quer pela potencial evolução do grau de surdez, de moderado para profundo ou 

cofose, a qualquer momento do período de desenvolvimento da aluna, decorrente da 

possível estenose completa do canal auditivo externo, e mais, pela maior adequação e 

diferenciação das respostas educativas contempladas nas escolas de referência para alu-

nos surdos. A aluna foi avaliada pela equipa da EREBAS do Porto, tendo ingressado no 1º 

ano de escolaridade na EB1 da escola de referência no ano letivo 2007/08. Desde então a 

aluna ficou retida apenas uma vez no seguinte (2008/09), no 2º ano de escolaridade.  

Contabilizam-se duas retenções e um adiamento de matrícula no JI e atualmente 

frequenta o 5º ano do 2º ciclo do ensino básico na EB 2/3, escola Sede do Agrupamento, 

com medidas educativas nomeadamente, adequações no processo de matrícula, especi-

ficamente, a frequência de uma escola de referência, bem como de adequações no pro-

cesso de avaliação alusivas ao tipo de certificação. Beneficia atualmente da medida edu-

cativa CEI., que prevê a introdução de objetivos e conteúdos, inexistentes no currículo 

comum, bem como, a substituição e eliminação de objetivos delineados no currículo 

comum. Por fim, importa salientar quais as tecnologias de apoio implementadas como, 

computador próprio, livros em formato digital, material específico para a intervenção 

em Terapia da Fala, materiais multimédia, dicionários e livros de apoio ao ensino do 

português escrito para a educação bilingue de alunos surdos. 

2.2 Procedimentos  

Neste ponto informaremos acerca dos procedimentos adotados na recolha de 

dados, bem como dos procedimentos relativos à análise e estudo dos mesmos. 

Merriam (1998) aconselha a que nos estudos de caso predominantemente quali-

tativos sejam utilizadas as três técnicas de recolha de dados indicadas por Patton (1987) 

para a investigação qualitativa: entrevistas, observações diretas e análise documental. 

De entre estes instrumentos e materiais de recolha de dados, a nossa escolha recaiu 

sobre a entrevista (anamnese) e as fontes documentais processuais – ambos detalhados 

no ponto seguinte do trabalho, por nos permitir objetivar e facilitar a recolha de infor-

mação necessária para a realização do nosso estudo. 
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Para além da entrevista, foram recolhidos dados alusivos ao Projeto Educativo 

do Agrupamento de Escolas (PEAE)(anexo X) para descrever e contextualizar o Agrupa-

mento de Escolas – Escola de Referência para a Educação Bilingue de Alunos Surdos. 

Paralelamente, para caracterizar a aluna em estudo e a turma em que está inserida 

recorreu-se à análise de documentos constantes do processo educativo individual da 

aluna, como o Programa Educativo Individual (anexo IV), o Currículo Específico Individual 

(anexo V), o relatório inicial (anexo VI), plano de intervenção (anexo VII) e relatório final 

no âmbito da valência da Terapia da Fala (anexo VIII), bem como, o relatório do psicólo-

go clínico (anexo IX) que contém informação da psicologia pediátrica.  

A opção pela análise documental, mais clarificada no ponto relativo aos resulta-

dos, foi fundada em perspetivas, das quais damos aqui conta, que nos parecerem mais 

naturalistas e, sobretudo, menos invasivas do contexto educativo e do processo educa-

tivo da aluna. Fez-se uso da análise documental interna. 

Designa-se por análise documental interna, quando a análise é efetuada sobre 

documentos naturais (Amado, 2000), ou seja, documentos que não resultam do proces-

so de investigação. Já nos casos em que os documentos analisados estão diretamente 

relacionados com os fenómenos em estudo, e têm origem nos intervenientes, os mes-

mos classificam-se como documentos diretos (Fernandes, 1994).  

O objetivo da análise documental foi identificar, em documentos primários, 

informações que permitam responder às questões de pesquisa e aos objetivos da investi-

gação. Por representarem uma fonte natural de informação, estes documentos não são 

apenas uma fonte de informação contextualizada, mas surgem num determinado contexto 

e fornecem informações sobre esse mesmo contexto (Ludke & André, 1986, p. 39).  

Considerou-se pertinente aplicar uma técnica não interferente, como a análise 

documental interna, para recolher dados obtidos por processos que não envolvem a 

recolha direta de informação a partir dos sujeitos investigados (Seabra, 2010, p.168), 

nomeadamente aqueles produzidos para fins escolares. Assim, para se proceder a uma 

análise documental rigorosa, foram consultados vários documentos ao longo da realiza-

ção da investigação. 
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A análise documental permitiu o cruzamento de dados com os que iam surgindo 

na entrevista/anamnese dirigida à Encarregada de Educação da aluna, favorecendo 

assim uma descrição objetiva do seu historial nos diversos âmbitos.   

Importa referir que o acesso aos referidos documentos foi facilitado pela coope-

ração da Terapeuta da Fala que acompanha a aluna, que facultou uma cópia dos docu-

mentos solicitados. Na seleção destes documentos foram considerados apenas os que 

contêm informação significativa para analisar posteriormente de forma a obter respos-

tas aos objetivos traçados nesta investigação.  

2.3. Instrumentos e materiais de recolha de dados 

Entrevista semiestruturada 

De acordo com Bogdan & Biklen (1994), na investigação qualitativa, as entrevis-

tas podem ser utilizadas de duas formas. Podem ser a estratégia dominante para a reco-

lha de dados ou podem ser utilizadas em conjunto com a observação participante, análi-

se de documentos e outras técnicas, como é o caso do nosso estudo. Em todas estas 

situações, a entrevista é utilizada para recolher dados descritivos na linguagem do pró-

prio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a 

maneira como os sujeitos interpretam aspetos do mundo. 

Os diferentes tipos de entrevistas existentes têm sido classificados de formas 

diversas. Fontana & Frey (1994) consideram a existência de três grandes tipos: estrutu-

rada, semiestruturada, e não estruturada. Patton (1987) divide-as em quantitativas e 

qualitativas, pelo que a última comporta ainda três tipos de classificação: conversacional 

informal, guiada e aberta (standard). Assim, as entrevistas implicam a definição prévia 

de questões a colocar. 

Deste modo, pareceu-nos ser a entrevista semiestruturada um dos instrumentos 

de recolha de dados, mais adequado para a nossa pesquisa, uma vez que nos importava 

sobretudo recolher dados relativos à anamnese do sujeito em análise. 

Assim, procedeu-se à elaboração de um guião de anamnese, que serve de eixo 

orientador, segundo o qual se desenvolvem e pré- determinam as nossas questões, em 
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consonância com os objetivos em estudo. No guião estabelecem-se os âmbitos sobre os 

quais incidem as questões, sendo que estas estão agrupadas por temas (anexo III). 

A anamnese, com os seguintes temas, foi dirigida à Encarregada de Educação 

(mãe) da aluna: identificação da aluna e do entrevistado, história familiar, desenvolvi-

mental (domínios psicomotor, linguístico, comunicativo) clínica e educacional. Não foi 

exigido o cumprimento da ordem das questões, permitindo-se à mãe falar abertamente 

e assim foi mantido um adequado grau de flexibilidade. A entrevista durou cerca de 120 

minutos, tendo decorrido no contexto domiciliar da aluna. 

Uma das preocupações prévias à realização da entrevista/anamnese refere-se a 

questões éticas indissociáveis do ato de entrevistar. Para o efeito, foi elaborado um 

documento com a definição do objetivo e o pedido de autorização para a realização do 

estudo, inclusive da concretização da entrevista (anexo II). 

Antes de iniciar a entrevista, comunicou-se à entrevistada quais os seus princi-

pais objetivos. Ao longo da entrevista verificou-se um clima bastante propício ao diálo-

go, em que a mãe da aluna transmitia que se sentia bastante desinibida e capaz de se 

exprimir livremente.  

Documentos Processuais 

Na análise de documentos, adotou-se a análise documental interna, isto é, fez-

se uso de documentos natural e contextualmente produzidos sem qualquer interferên-

cia do processo de investigação. Foram usadas, essencialmente quatro fontes documen-

tais: o Programa Educativo Individual e o Currículo Específico Individual nele contido; os 

Relatórios Inicial e Final e as grelhas de registo da avaliação da Linguagem elaborados 

pela Terapeuta da Fala, sempre que necessário e o Relatório Psicológico. 

O Programa Educativo Individual é um documento que consta do processo de 

cada aluno e, em acordo com a lei, visa não só, fundamentar as respostas educativas e 

respetivas formas de avaliação, como também, documentar as necessidades educativas 

especiais do aluno, baseadas na observação e avaliação de sala de aula e nas informa-

ções complementares disponibilizadas pelos participantes no processo. O PEI é elabora-
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do por cada agrupamento de escolas podendo divergir de uns para outros, desde que 

contenha a informação prevista no artigo 9º do DL 3/2008. O PEI da aluna, do qual cons-

ta o seu Currículo Específico Individual, foi o documento que serviu de base à prossecu-

ção do segundo objetivo anteriormente formulado. 

O relatório inicial elaborado pela valência de Terapia da Fala, no qual constam 

informações relativas à funcionalidade da aluna nas dimensões e processo de com-

preensão e expressão da fala e linguagem, serviu de base ao cumprimento do primeiro 

objetivo por nós estabelecido. 

O plano de intervenção de TF delineado após a avaliação realizada no início do 

ano letivo 2012/13 que permitiu a elaboração de uma planificação detalhada referente 

aos diversos domínios e subdomínios, considerando apenas as áreas/competências efe-

tivamente trabalhadas. 

Já o relatório final, elaborado pela mesma valência e contendo informação simi-

lar, coadjuva o cumprimento do segundo objetivo, uma vez que é essencial à avaliação 

do impacto da intervenção realizada junto da aluna.  

Finalmente, o relatório psicológico, elaborado pelo neuropsicólogo de uma uni-

dade local de saúde da zona metropolitana do Porto, contém informação do âmbito da 

Psicologia Pediátrica que serve de complemento à história clínica incluída na entrevista 

realizada.  
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CAPÍTULO III – AVALIAÇÃO INICIAL, INTERVENÇÃO E RESULTADOS 

Este capítulo destina-se à apresentação dos resultados da análise documental 

dos dados obtidos na pesquisa de documentos que constam do processo educativo da 

aluna em estudo, na valência de terapia da fala, nomeadamente, o relatório de avalia-

ção inicial8, testes de avaliação utilizados9, o plano de intervenção traçado e o relatório 

síntese individual de atividades (relatório final).  

Considerando o segundo objetivo a atingir nesta investigação10, os resultados 

são agrupados em categorias e apresentados em três domínios: comunicação/interação, 

linguagem (semântica, morfossintaxe e fonologia) e fala. 

3. AVALIAÇÃO INICIAL 

Os domínios considerados na avaliação inicial da comunicação, linguagem e fala 

foram organizados nas seguintes dimensões, processos e estruturas: 

3.1. Comunicação 

Podemos observar que o meio privilegiado de expressão varia conforme o con-

texto (sessões de terapia, sala de aula e recreio) e o interlocutor (docente de LGP, 

docente de LP, assistentes operacionais, pares surdos e/ou pares ouvintes). Em contexto 

terapêutico a aluna recorre à LP oral, e à LGP como meio comunicativo aumentativo. Em 

                                                           
8 O relatório de avaliação no âmbito da TF foi elaborado no início do ano letivo 2012/13, mais concretamente a 

6 de dezembro de 2012. Para a avaliação das características e potencialidades comunicativas da aluna recorreu-se à via 

informal, uma vez que os dados recolhidos foram obtidos com recurso à observação e exploração de temas. A avaliação 

de competências linguísticas, fala e perceção auditiva teve um caráter mais formal, porque foram aplicados os seguintes 

testes de avaliação: Teste de Fonético - Fonológico – Avaliação de Linguagem Pré-Escolar (TFF-ALPE) e Grelha de Avalia-

ção da Linguagem - Nível Escolar (GOL_E).  

9 A GOL_E – nível escolar, é um teste que se destina à avaliação da linguagem de crianças dos 5 anos e 7 meses 

aos 10 anos, portanto, considerando a idade da aluna em estudo (12 anos) a análise realizada é meramente qualitativa, 

pelo que os resultados médios esperados para cada uma criança de 10 anos serão utilizados como termo de comparação 

relativamente aos resultados obtidos. O Teste de Fonético - Fonológico – Avaliação de Linguagem Pré-Escolar (TFF-ALPE) 

permite avaliar a capacidade de articulação verbal, o tipo e percentagem de ocorrência de processos fonológicos, bem 

como a inconsistência na produção repetida da mesma palavra.   

10 Observar a eficácia das metodologias e estratégias implementadas na valência de terapia da fala na promo-

ção de competências comunicativas, linguísticas e de fala. 
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contexto de sala de aula, com os pares surdos e formadores de LGP recorre quase exclu-

sivamente à LGP. Contudo, a mudança de ciclo e a consequente mudança de escola 

potenciaram uma alteração do comportamento comunicativo. Em determinadas aulas 

recorre à fala para comunicar com os professores e usa a LP oral para se dirigir ou res-

ponder às assistentes operacionais (d330.3). Acrescenta-se que a aluna é capaz de esta-

belecer, com alguma dificuldade, uma conversação recorrendo apenas à audição 

(d115.2).11 

3.2. Linguagem 

A aluna manteve capacidades adquiridas no final do ano letivo transato. Uma 

vez que as competências avaliadas não se encontram descritas no documento, solicita-

mos à TF o registo da grelha de avaliação da linguagem aplicada na avaliação inicial. Pelo 

que foi necessário proceder à análise dos resultados obtidos para descrever as compe-

tências da aluna ao nível das estruturas e áreas que o referido instrumento avalia. Sendo 

assim, obtiveram-se os seguintes resultados: 

3.2.1. Domínio semântico 

A aluna apresenta muitas dificuldades nas tarefas de definição de palavras, 

nomeação de classes e de opostos de palavras pré-estabelecidas. Na tarefa 1 a aluna 

revela mais dificuldades em definir conceitos abstratos e menos familiares (e.g. curioso; 

valente; simpático). Contudo, define conceitos concretos (e.g. livro; rosa; sardinha) atra-

vés de palavras que indicam um item superordenado, como a classe do item (e.g. livro – 

material escolar; rosa – flor; sardinha – peixe). Na tarefa 2, observa-se que a aluna 

conhece e nomeia grande parte dos elementos pela categoria semântica a que perten-

cem (e.g. “O morango, a laranja e a pera são…frutos”; “O cão, o leão, o peixe e a formi-

ga são… animais”). Quanto à tarefa 3, a análise dos resultados obtidos permitem verifi-

car que a aluna tem muitas dificuldades em nomear palavras opostas às dadas, mesmo 

até de conceitos básicos (e.g. noite; seco). 

                                                           
11 O conteúdo em itálico é um excerto referente ao relatório de avaliação inicial elaborado no início do ano 

letivo 2012/13. 
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DOMÍNIO SEMÂNTICO Tarefa 1 Tarefa 2 Tarefa 3  

Designação das tarefas 
Definição de 

palavras 
Nomeação de 

classes 
Opostos 

Pontuação 
média total 

Total da aluna 7 6 6 18 

Média padronizada (9 

anos; 1 mês – 10 anos) 
13,80 ± 3.02 8,80 ± 1,35 9,03 ± 1,19 31,63 ± 4,57 

Tabela 4 – Resultados da avaliação inicial no domínio semântico. 

 A partir dos dados da tabela 4, podemos observar que as competências semân-

ticas da aluna em estudo, se situam abaixo do resultado esperado para uma criança de 

10 anos de idade, ou seja, muito abaixo do P5 (22 pontos). 

Para além dos resultados descritos e obtidos na GOL_E, a TF acrescenta que a 

aluna continua a evidenciar dificuldades de compreensão da linguagem sempre que o 

material apresentado é mais complexo ou alheio às suas vivências (d1371.3). 

3.2.2. Domínio morfossintático 

A aluna apresenta dificuldades acrescidas no reconhecimento de agramaticali-

dades, porque apenas identificou uma frase agramatical quanto à concordância em 

género (e.g. A Maria é minha primo). Parece não aceder a tarefas de coordenação e 

subordinação de frases utilizando elementos de ligação (e.g. e, como, porque). Quanto 

aos resultados obtidos na tarefa 3, podemos referir que a aluna revela dificuldades em 

organizar palavras na frase, organizando apenas frases do tipo afirmativo com estrutura 

SV e/ou SVO (e.g. chora o bebé; menino o bolo o come).  

Acrescenta-se que a aluna reconta com sequência temporal acontecimentos e 

estrutura frases simples sem apoio e compostas com ajuda (d133.2). 
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Tabela 5 – Resultados da avaliação inicial no domínio morfossintático. 

A análise da tabela 5 permite-nos perceber que as competências morfossintáti-

cas da aluna em estudo, avaliadas pelas tarefas da GOL_E estão abaixo das esperadas 

para uma criança com idade compreendida entre os 5 anos e 7 meses e os 6 anos. Face 

a estes resultados, consideramos relevante sublinhar que a aluna parece não aceder a 

tarefas que implicam a capacidade de construir frases complexas a partir de frases sim-

ples e o uso de regras morfológicas para formar palavras derivadas.  

3.2.3. Domínio fonológico 

A aluna apresenta dificuldades na generalidade das tarefas respeitantes à com-

ponente fonológica da linguagem. Na tarefa 1, a aluna revela maior facilidade em dis-

criminar auditivamente pares de palavras (pares mínimos) que se distinguem quanto ao 

vozeamento (surdo/sonoro) (e.g. faca/vaca; gato/cato), ainda que de forma inconsis-

tente. Pelo que, demonstra muitas dificuldades em discriminar pares mínimos que se 

distinguem quanto à postura e modo. Já na tarefa 2, os resultados obtidos permitem 

referir que a aluna apenas discrimina auditivamente pseudo-palavras iguais, afirmando 

que se trata de uma repetição da mesma pseudo-palavra. No que respeita às duas últi-

mas tarefas (3 e 4), a aluna parece não ter noção de rima, daí não aceder à tarefa de 

identificação de palavras que rimam. A tarefa de segmentação silábica, permite consta-

tar que segmenta, ainda que de forma inconsistente, palavras polissilábicas de estrutura 

CVCV (e.g. bolo/bo-lo; batata-ba/ta/ta; cadeira-ca/dei/ra). 

 

 

DOMÍNIO MORFOS-
SINTÁTICO 

Tarefa 1 Tarefa 2 Tarefa 3 Tarefa 4  

Designação das 

tarefas 

Reconhecimento 
de frases  

agramaticais 

Coordenação 
e subordina-
ção de frases 

Ordem das 
palavras na 

frase 

Derivação 
de  

palavras 

Pontuação 
média total 

Total da aluna 2 0 2 0 4 

Média padronizada 
(5 anos; 7 meses – 6 

anos) 
11,30 ± 6,41 2,30 ± 2,99 3,60 ± 3,44 4,35±2,39 21,55±12,69 
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Tabela 6 – Resultados da avaliação inicial no domínio fonológico. 

A análise da tabela 6 permite-nos concluir que a Mariana apresenta muitas difi-

culdades na generalidade das tarefas de discriminação auditiva (tarefas 1 e 2) e de cons-

ciência fonológica (tarefas 3 e 4). Ainda no que diz respeito às competências de discri-

minação auditiva, a aluna discrimina com apoio os fonemas /s/ - / ∫/. Acrescenta ainda 

que continua a apresentar dificuldade de memória global, permanecendo a capacidade 

de escrever sílabas e palavras dissilábicas por ditado. 

3.3. Fala 

3.3.1. Articulação verbal 

Relativamente às competências de articulação verbal, é referido no relatório de 

avaliação que a produção dos fonemas /∫/, /s/, /R/, /k/ e /l/ apenas ocorre com apoio 

oral ou visual, pelo que, comparativamente com os objetivos alcançados no ano letivo 

transato, sofreram um revés consequente da ausência de treino sistemático e dirigido.  

4. INTERVENÇÃO 

O plano de intervenção delineado para o ano letivo 2012/13 foi estabelecido 

com base nos resultados da avaliação inicial e adaptado às características da aluna, pelo 

que foram estabelecidas áreas prioritárias em conformidade com os interesses e expec-

tativas da aluna e da família.  

Importa mencionar que a intervenção decorreu na Escola, em contexto de sala 

de apoio e/ou sala de aula, sempre que se considerou pertinente. A terapeuta e os pro-

DOMÍNIO 

FONOLÓGICO 
Tarefa 1 Tarefa 2 Tarefa 3 Tarefa 4  

Designação 
da tarefa 

Discriminação 
de pares de 

palavras 

Discriminação 
de pseudo – 

palavras 

Identificação 
de palavras 
que rimam 

Segmentação 
silábica 

Pontuação 
média 
total 

Total da 
aluna 

6 3 0 3 12 

Média 
padronizada 

(5 anos; 7 
meses – 6 

anos) 

 

8,35 ± 1,76 

 

7,95 ± 1,76 

 

5,30 ± 2,87 

 

5,40±2,33 

 

27,00±5,72 
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fessores foram os únicos intervenientes, uma vez que os pais não puderam estar presen-

tes nas sessões de terapia. A aluna beneficiou de apoio bissemanal individual e de uma 

sessão semanal em grupo (grupo de alunos com CEI), tendo casa sessão a duração de 

45/50minutos. Mais se acrescenta que, o plano foi traçado para um ano letivo (aproxi-

madamente 6 meses, desde Novembro de 2012 a Junho de 2013), pelo que se procedeu 

à sua reavaliação no final do mesmo.   

Com base no plano de intervenção12 elaborado no início do ano letivo constante 

do processo educativo da aluna, foi produzido pela investigadora, em conjunto com a 

TF, uma planificação13 detalhada com o intuito de considerar apenas as 

áreas/competências efetivamente trabalhadas. Assim, dos quadros referentes ao plano 

de intervenção detalhado constam: a) domínio/área de intervenção; b) objetivos (no 

domínio comunicativo, linguístico e de fala) a atingir; c) estratégias/atividades (metodo-

logias previstas e consideradas adequadas para a promoção/aquisição das competências 

descritas, implementadas na realização de determinadas tarefas).  

A planificação elaborada a partir da avaliação inicial centrou-se no desenvolvi-

mento de competências comunicativas, linguísticas e de fala. Atentemos nas seguintes 

tabelas, que correspondem à planificação da ação nos domínios/áreas referidos. 

Domínio/área de intervenção Objetivos Estratégias/atividades 

 

 

 

 

Comunicação 

 

 

 

1. Promover o uso a LP oral, 
como meio privilegiado de 
expressão, em contexto de sala 
de aula; 

 

2. Promover a formulação de 
questões simples que permi-
tam iniciar ou dar continuidade 
a um diálogo. 

Atividades: 

- Atividades de Role play 

 

Estratégias: 

- Articulação com o docente de - 
Educação Especial (EE) 

- Intervenção em contextos varia-
dos/reais 

- Organização dos conteúdos 
trabalhados no caderno da aluna 

Tabela 7 – Planificação da ação desenvolvida no domínio da Comunicação. 

                                                           
12 Plano de intervenção de Terapia da Fala 2012/13 elaborado pela TF e que consta do processo educativo da aluna.  
13 Plano de intervenção detalhado, elaborado pela investigadora em conjunto com a TF da aluna. Neste plano 

apenas foram incluídas as áreas/competências efetivamente trabalhadas ao longo do ano letivo.  



40 

 

A Mariana nem sempre utiliza a fala como meio privilegiado de comunicação 

com interlocutores ouvintes (pais, docentes, terapeuta e pares ouvintes), nomeadamen-

te em contexto de sala de aula (docente de EE), pelo que a comunicação foi uma área de 

intervenção considerada prioritária. Para atingir os objetivos delineados desenvolveram-

se atividades interativas de role play, porque permitem promover o uso da LP oral num 

contexto comunicativo simulado (sala onde decorre a terapia). A articulação estrita com 

o docente de EE foi fundamental para obter feedback relativamente à consistência do 

uso da fala como meio de expressão para comunicar em contexto real de sala de aula 

com interlocutores ouvintes. Porém, as atividades de role play foram igualmente utiliza-

das para trabalhar competências de fala de forma a promover as competências comuni-

cativas da aluna noutros contextos simulados (estabelecimentos públicos – café e 

supermercado; contexto domiciliar). Nas referidas atividades solicitou-se à aluna que 

formulasse questões simples de modo a iniciar e/ou manter uma conversação com o 

interlocutor utilizando a fala como meio privilegiado. Após algumas sessões, a interven-

ção passou a desenvolver-se em contextos reais, pelo que a aluna acompanhada pela TF, 

deslocou-se aos estabelecimentos próximos da escola (café) para dar continuidade e 

maximizar a frequência do recurso à fala nas diversas situações comunicativas (conversa 

com o empregado do café, com a TF), simuladas em contexto de terapia. 

Observemos a tabela 8, que refere os objetivos a atingir na componente semân-

tica da linguagem. 

Domínio/área de intervenção 

Subdomínio 

Objetivos Estratégias/atividades 

 

 

 

Linguagem 

Semântica 

 

 

 

 

 

1. Nomear, com recurso ao 
gesto, conceitos relacionados 
com as seguintes temas inte-
gradores: 

1.1. Alimentação (alimentos – 
frutos, legumes; refeições – 
pequeno- almoço, almoço, 
lanche e jantar) 

1.2. Casa (divisões da casa, 
móveis e utensílios de cada 
divisão) 

Atividades: 

- Cd’s de Jogos didáticos 

- Fichas de trabalho elaboradas 
pela TF 

- Exploração de livros 

 

 

Estratégias: 

- Articulação com o docente de EE 
e formadores de LGP 
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Linguagem 

Semântica 

 

1.3. Transportes (terrestres, 
aéreos e aquáticos) 

2. Incluir, excluir e categorizar 
elementos de categorias bási-
cas acima descritas. 

3. Descrever elementos com 
recurso à categoria semântica, 
à função e ao atributo. 

 

- Abordar temáticas académicas 
para treino da expres-
são/compreensão da linguagem 

- Imagens com recurso à palavra 
escrita 

- Organização dos conteúdos 
trabalhados no caderno da aluna 

- Gestos de LGP 

Tabela 8 – Planificação da ação desenvolvida no domínio da Linguagem (subdomínio semântico). 

Considerando os contextos de vida (e.g. área doméstica, escolar, recrea-

ção/lazer, comunitária, vocacional/ocupacional) baseados na funcionalidade e autono-

mia da aluna enquanto futura adulta, pretendeu-se desenvolver competências essen-

ciais relativas às áreas estabelecidas como prioritárias para o ano letivo 2012/13. Pelo 

que, o principal objetivo da intervenção no domínio semântico da Linguagem foi a 

expansão do vocabulário, relacionado com as áreas prioritárias de preparação para a 

vida adulta inseridas nos vários contextos como: hábitos alimentares, espaço da casa e 

transportes/deslocações. Para além da expansão vocabular pretendeu-se que no final 

do ano a aluna conseguisse estabelecer e especificar categorias semânticas e definir 

conceitos com recurso à função, à categoria e ao atributo.  

Para tal, foram realizadas atividades didáticas (cd’s), fichas de trabalho elaboradas 

pela TF com material alusivo às competências a adquirir e objetivos a atingir e a explora-

ção de livros com imagens relativas ao vocabulário a desenvolver. Foram utilizados livros 

de histórias e académicos contendo imagens dos conceitos a abordar, pelo que foi solici-

tado à aluna que realizasse nomeação direta dos mesmos, com recurso ao gesto de LGP 

correspondente. Realizaram-se atividades de inclusão e exclusão semântica, ou seja, num 

conjunto de 5 ou 6 imagens apresentadas pretendeu-se que a aluna excluísse aquele ou 

aqueles que não pertencessem à categoria semântica da maioria dos elementos (e.g. cas-

tanha, batata, laranja e carro). Realizaram-se, também, tarefas de categorização semânti-

ca, em que se apresentaram imagens de vários elementos/conceitos que a aluna nomeou 

pela categoria a que pertenciam. O objetivo destas atividades foi o de conseguir que, 

numa fase seguinte, a aluna fosse capaz de definir conceitos/palavras pela função e pro-

gressivamente com recurso à categoria e a atributos. 
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Para a realização das tarefas descritas foi fulcral a estrita articulação com o 

docente de EE que lecionava as disciplinas específicas e com os formadores de LGP, no 

sentido de fazer coincidir os conteúdos e conceitos abordados na terapia com as temáti-

cas académicas a lecionar no momento.   

Consideramos relevante a organização dos conteúdos trabalhados em cada ses-

são no caderno relativo à intervenção terapêutica, na medida em que permitiu não só, 

que a aluna focasse a sua aprendizagem nos conceitos aprendidos mas também, que a 

família pudesse seguir o trabalho desenvolvido e utilizar as orientações dadas pela TF no 

contexto familiar. Os registos no caderno serviam também de registo para a TF poten-

ciando um fio condutor da própria intervenção facilitando o cumprimento de objetivos 

delineados no início do ano letivo. 

 

Domínio/área de intervenção 

Subdomínio 

Objetivos Estratégias/atividades 

 

 

 

 

 

 

 

 

Linguagem 

Morfossintaxe 

 

 

 

 

 

 

 

1. Dividir frases simples em 
morfemas após audição da 
mesma. 

2. Identificar e quantificar os 
morfemas de frases longas. 

 

3. Estruturar frases simples sem 
omissão de artigos definidos e 
pronomes pessoais.  

4. Elaborar frases compostas 
sem apoio.  

5. Descrever imagens simples e 
em sequência, com encadea-
mento de ideias, usando sem-
pre frases do tipo SVO. 

Atividades: 

- Fichas de trabalho 

- Listas de frases simples do tipo 
SVO 

- Imagens com suporte escrito 

- Construção de frases complexas 

- Elaboração de textos a partir de 
imagens 

 

Estratégias: 

- Batimentos rítmicos 

- Símbolos SPC 

- Pistas verbais 

- Construção de esquemas síntese 
de conteúdos estudados na disci-
plina de Português Funcional 
(alimentação, casa, transportes) 

Tabela 9 – Planificação da ação desenvolvida no domínio da Linguagem (subdomínio morfossintático). 
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Para desenvolver competências no domínio morfossintático da Linguagem 

foram elaboradas listas de frases simples do tipo SVO, pelo que o pretendido foi que a 

Mariana as dividisse após a audição de cada frase. Nesta tipologia de atividade, foram 

implementadas estratégias como os batimentos rítmicos, que pressupõem o uso de 

determinados comportamentos (e.g. “palmas”) para marcar a segmentação frásica. Para 

além da divisão das frases em unidades mínimas de significação (morfemas), também foi 

solicitado à aluna que as identificasse e até mesmo que as quantificasse. Este objetivo 

pressupôs a apresentação em suporte escrito das frases segmentadas após a sua audi-

ção, para que a aluna pudesse ter a ajuda visual das frases escritas para a identificação e 

quantificação dos morfemas de cada frase. A aluna teve de identificar os morfemas e 

posteriormente associar ao número correto de quantidade. Inicialmente utilizaram-se 

frases curtas e foi aumentado o comprimento da frase para médio e longo.  

Para melhorar a estruturação de frases simples sem omissão de artigos definidos 

e pronomes pessoais, foram elaboradas pela TF fichas de trabalho com base nos con-

teúdos/conceitos abordados na disciplina de Português Funcional. As atividades desen-

volvidas englobaram o recurso a imagens com a palavra escrita e numa fase posterior 

sem apoio à palavra escrita, em que a aluna teria de completar o nome com o artigo 

definido ou pronome pessoal (e.g. “Os legumes”). Posteriormente, foi solicitado à aluna 

que estruturasse uma frase simples do tipo SVO (e.g. “Os legumes são verdes”). 

 

Domínio/área de intervenção 

Subdomínio 

Objetivos Estratégias/atividades 

 

 

 

 

Linguagem 

Fonologia 

 

 

 

 

1. Fazer a associação fonema 
(ponto articulatório) /diagrama 
fonético de fonemas da LP. 

2. Identificar silabas, contendo 
estes fonemas, em palavras. 

3. Associar palavras iniciadas 
pelo mesmo fonema e/ou mes-
ma silaba. 

 

 

Atividades: 

- Fichas de trabalho com imagens 
com suporte escrito 

 

Estratégias: 

- Utilização de diagramas fonéticos 

- Palavras escritas 

- Pistas fonémicas 
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Linguagem 

Fonologia 

 

 

 

4. Segmentar silabicamente 
palavras referentes a conceitos 
trabalhados, sem ajuda. 

5. Segmentar silabicamente 
palavras novas com apoio. 

 

- Pistas verbais 

- Pistas cinestésicas 

- Modelagem 

 

Tabela 10 – Planificação da ação desenvolvida no domínio da Linguagem (subdomínio fonológico). 

Para maximizar competências no domínio fonológico da Linguagem foram 

desenvolvidas atividades com apoio em material escrito em livro, fichas de trabalho ou 

jogos de sociedade. A aluna teria de realizar tarefas que implicassem os objetivos referi-

dos. Inicialmente a ajuda dada era total, ou seja, a marcação silábica era realizada com 

as mãos da TF sobre os dedos da aluna, correspondendo cada dedo a uma silaba. A iden-

tificação fonológica também teve o seu início com apoio total da TF. A aluna via o mode-

lo e repetia. Progressivamente era induzida a realizar pequenas tarefas de segmentação 

silábica e identificação fonológica embora se utilizassem palavras simples, conhecidas da 

aluna ou de uso diário. 

Domínio/área de intervenção 

Subdomínio 

Objetivos Estratégias/atividades 

 

 

 

 

Fala 

Articulação verbal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Articular espontaneamente os 
fonemas trabalhados em palavras 
simples.  

2. Esboçar a articulação dos fone-
mas:  

2.1. / ∫/, / s/, / R/, / k/ e /l/ 

 

3. Produzir o nome dos colegas, 
pares surdos e terapeuta de forma 
mais percetível.  

4. Chamar os professores na sala 
de aula, pelo nome ou título.  

5. Produzir palavras simples com 
maior inteligibilidade. 

 

Atividades: 

- Treino articulatório sistemático 

 

Estratégias: 

- Pistas fonémicas 

- Pontos articulatórios 

- Diagramas fonéticos 

- Ajudas propriocetivas 

- Moldagem 

- Modelagem 

- Pistas visuais 

- Reforço positivo 

- Articulação com o docente de 
EE 

Tabela 11 – Planificação da ação desenvolvida no domínio da Fala (subdomínio articulação verbal). 
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Para maximizar competências de articulação relativas à área da fala foram traba-

lhados os fonemas referidos de forma direta recorrendo a fichas de trabalho com imagens 

cuja produção do significante teria de ser produzido com pistas visuais, fonéticas e cines-

tésicas. Nas atividades de grupo desenvolvidas a aluna era sistematicamente induzida a 

falar podendo a TF ajudar recorrendo a mais ou menos estratégias. A TF teria sempre de 

ser chamada pelo nome sempre que a aluna o entendesse e em qualquer contexto. Foram 

elaboradas histórias em powerpoint nas quais a aluna teria de produzir as frases que as 

personagens diriam e escrevê-las no computador. A escrita foi sempre acompanhada de 

apoio e as palavras que a aluna não conhecia eram ditadas pela TF. Deste modo, procurou 

estimular-se competências de discriminação auditiva, mas principalmente induzir a que a 

aluna fizesse a associação dos fonemas escutados aos grafemas.  

5.  RESULTADOS 

A terapeuta reavaliou a aluna no final do ano letivo pelo que passamos a enu-

merar as competências adquiridas e registadas, bem como os objetivos atingidos nos 

vários domínios e subdomínios.  

5.1. Comunicação 

Salientamos as evoluções da aluna em contexto de sala de aula, pelo que a aluna 

conseguiu encontrar um equilíbrio no uso das duas línguas (LP oral e LGP), ser mais efi-

ciente na transmissão de mensagens em ambas as línguas, demonstrando maior abertu-

ra para comunicar com adultos ouvintes (docentes e assistentes operacionais) recorren-

do à fala para questionar e fazer pedidos. 

A TF refere que nas sessões de grupo (grupo CEI) se desenvolveram atividades 

de comunicação, pragmática e interação que potenciaram o desenvolvimento de compe-

tências comunicativas em contextos naturais. É referido que no final do ano letivo, a 

aluna comunica de uma forma mais eficaz e eficiente pelo facto de ter experimentado 

situações comunicativas em ambiente controlado, mas semelhantes à vida real. 
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5.2. Linguagem 

Para além das evoluções da aluna descritas no relatório síntese individual de ati-

vidades de TF14, complementaremos com informação retirada do registo da GOL_E15. Foi 

solicitado à TF o registo da grelha de avaliação da linguagem aplicada na avaliação final, 

uma vez que, os resultados obtidos não estão descritos ao pormenor no relatório final. 

Assim, procedemos à análise dos resultados obtidos para descrever as competências da 

aluna referentes aos subdomínios da Linguagem que o referido instrumento avalia. Pelo 

que, foram obtidos os seguintes resultados: 

5.2.1. Domínio semântico 

A aluna melhorou significativamente o seu desempenho na realização de tarefas 

de definição de palavras, nomeação de classes e de opostos de palavras pré-

estabelecidas. Pelos resultados obtidos na tarefa 1, podemos perceber que as dificulda-

des permanecem ao nível da definição de conceitos mais abstratos, pelo que não foram 

definidos todos os conceitos (e.g. arquiteto e valente). Quanto aos conceitos abstratos 

definidos, a aluna recorre à definição pelo atributo e categoria semântica (e.g. simpático 

– bom amigo; submarino – transporte; curioso – ver a conversa). 

Na realização da tarefa 2, a aluna mantém competência de nomear grande parte 

dos elementos pela categoria semântica a que pertencem (e.g. O morango, a laranja e a 

pera são…frutos; O cão, o leão, o peixe e a formiga são… animais). Note-se que já con-

segue perceber a diferença entre cidade e país (e.g. Portugal, Espanha e França são… 

país). Quanto à tarefa 3, a análise dos resultados obtidos permitem verificar que a aluna 

manteve as dificuldades demonstradas na avaliação inicial quanto à nomeação de pala-

vras opostas às dadas, mesmo até de conceitos básicos. 

 

 

 

                                                           
14 As informações retiradas do relatório síntese individual de atividades de TF estão a itálico.  
15 A GOL_E foi aplicada na avaliação realizada no final do ano letivo por ter sido este o instrumento utilizado 

para avaliar as competências linguísticas da aluna no início do ano.   
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DOMÍNIO SEMÂNTICO Tarefa 1 Tarefa 2 Tarefa 3  

Designação das tarefas 
Definição de 

palavras 
Nomeação de 

classes 
Opostos Pontuação 

média total 

Total da aluna 13 6 5 24 

Média padronizada (9 
anos; 1 mês – 10 anos) 

13,80 ± 3.02 8,80 ± 1,35 9,03 ± 1,19 31,63 ± 4,57 

Tabela 12 – Resultados da avaliação final no domínio semântico. 

A partir dos dados da tabela 12, podemos observar que as competências semân-

ticas da aluna em estudo, se situam abaixo do resultado esperado para uma criança de 

10 anos de idade, ou seja, abaixo do P5 (22 pontos). 

Para além dos resultados descritos e obtidos na GOL_E, a TF acrescenta que a 

aluna aumentou o seu vocabulário ativo e passivo, pelo que se verifica expansão do 

campo lexical. As evoluções são progressivas, pelo que é necessário sistematizar. 

5.2.2. Domínio morfossintático 

A aluna mantém as dificuldades registadas no reconhecimento de agramaticali-

dades, pelo que não identificou frases agramaticais. Permanece sem aceder a tarefas de 

coordenação e subordinação de frases utilizando elementos de ligação. Quanto aos 

resultados obtidos na tarefa 3, podemos referir que a aluna melhorou o seu desempe-

nho na organização de palavras na frase porém, foi necessário dar apoio do suporte 

escrito com recurso às palavras que teria que organizar em contexto de frase. Organizou 

frases do tipo afirmativo com estrutura SV e SVO (e.g. chora o bebé; menino o bolo o 

come; partiu caneta a minha ele; olha a menina o para livro; rapaz o cantou). Quanto à 

tarefa 4, podemos referir que a aluna conseguiu derivar uma palavra com recurso ao 

diminutivo (e.g. Uma casa pequena é uma… casinha). 

DOMÍNIO 
MORFOSSINTÁTICO 

Tarefa 1 Tarefa 2 Tarefa 3 Tarefa 4  

Designação das tare-
fas 

Reconheci-
mento de 

frases  
agramaticais 

Coordenação e 
subordinação 

de frases 

Ordem das 
palavras na 

frase 

Derivação 
de  

palavras 

Pontuação 
média total 

Total da aluna 0 0 5 1 6 

Média padronizada (5 
anos; 7 meses – 6 

anos) 
11,30 ± 6,41 2,30 ± 2,99 3,60 ± 3,44 4,35±2,39 21,55±12,69 

Tabela 13 – Resultados da avaliação final no domínio morfossintático. 
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Embora se observem evoluções quanto ao desempenho da aluna na realização 

das tarefas do domínio morfossintático, a análise da tabela 13 permite-nos perceber que 

as suas competências morfossintáticas, reavaliadas pelas tarefas da GOL_E, permane-

cem abaixo do esperado para uma criança com idade compreendida entre os 5 anos e 7 

meses e os 6 anos.  

5.2.3. Domínio fonológico 

Na tarefa 1, a aluna revela facilidade em discriminar auditivamente pares de 

palavras (pares mínimos), independentemente do traço distintivo (vozeamento, postura 

e modo). Na tarefa 2, os resultados obtidos foram condicentes com os resultados da 

avaliação inicial, demonstrando que a aluna apenas discrimina auditivamente pseudo – 

palavras iguais. Na tarefas 3, parece-nos que a aluna já compreende a noção de rima 

porém, na realização da tarefa de identificação de palavras que rimam, a aluna conse-

guiu identificar um par de rimas (e.g. bota – mota) e identificar dois pares de palavras 

que não rimam (e.g. saco – saia e mel – pão). Quanto à tarefa de segmentação silábica 

(tarefa 4), podemos constatar melhorias significantes, quer pela consistência em seg-

mentar palavras polissilábicas de estrutura cvcv, como pela segmentação, ainda que 

inconsistente, de palavras monossilábicas.  

Salientamos a significativa evolução da aluna no domínio fonológico, pelo que a 

pontuação obtida na reavaliação é melhor comparativamente com a pontuação obtida 

na avaliação inicial nomeadamente, nas tarefas de identificação de palavras que rimam 

e de segmentação silábica. 

Domínio 
Fonológico 

Tarefa 1 Tarefa 2 Tarefa 3 Tarefa 4  

Designação da 
tarefa 

Discriminação 
de pares de 

palavras 

Discriminação 
de pseudo – 

palavras 

Identificação de 
palavras que 

rimam 

Segmenta-
ção silábica 

Pontuação 
média total 

Total da aluna 7 3 3 8 12 

Média 
padronizada 

(5 anos; 7 meses 
– 6 anos) 

8,35 ± 1,76 7,95 ± 1,76 5,30 ± 2,87 5,40±2,33 27,00±5,72 

Tabela 14 – Resultados da avaliação final no domínio fonológico. 
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A análise da tabela 14 permite-nos perceber que, embora se verifique a promo-

ção de competências fonológicas, a aluna ainda se encontra muito abaixo do esperado, 

tendo em conta a sua faixa etária (13 anos) e com a qual a comparamos (5anos e 7 

meses e os 6 anos). 

5.3. Fala 

5.3.1. Articulação verbal 

Relativamente às competências de articulação verbal, é referido no relatório de 

avaliação final que a aluna continua a apresentar dificuldades a nível articulatório care-

cendo da continuidade do trabalho.  

A TF salienta que a intervenção em consonância com as temáticas académicas 

abordadas em sala de aula refletiu proficuidade e permitiu sistematizar conceitos.  
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DISCUSSÃO CONCLUSIVA 

Os resultados salientam uma maior eficácia da intervenção realizada nos domínios 

da Comunicação e da Linguagem e, desta última, especificamente nos subdomínios semân-

tico e fonológico.  

Julgamos que a maior eficácia centrada nos aspetos comunicativos e linguísticos 

nomeadamente, a generalização de competências e atitudes comunicativas do contexto de 

sala de apoio (na valência de TF) para o contexto de sala de aula, a expansão vocabular, tan-

to na LGP como na LP, a clara maximização do desempenho da aluna na realização de tare-

fas de definição de conceitos (concretos e abstratos) e a evidente promoção de competên-

cias de segmentação silábica se pode explicar: 

- quer pela tipologia de atividades realizadas e estratégias implementadas nas ses-

sões de TF (atividades de role play), que permitiram simular situações conversacionais possí-

veis nos diversos contextos reais (escolar e exterior), pelas medidas educativas implementa-

das no ano corrente, especificamente, ao nível curricular;  

- quer pela estreita articulação entre os vários elementos da equipa pluridisciplinar 

(docentes de ensino regular e especial, formadores e intérpretes de LGP e TF).  

Das medidas implementadas, salientamos o Currículo Específico Individual, adequa-

do às características e especificidades da aluna e do grupo formado por mais 3 alunos (2 

alunos do 5º e 1 do 6º ano) com surdez, e as tecnologias de apoio de que beneficiou (com-

putador e softwares). Mais acrescentamos, que a constituição deste pequeno grupo com CEI 

permitiu à aluna sobressair pelo desempenho demonstrado na realização de atividades pro-

postas. Podemos referir, ainda, que o facto do docente de EE delegar responsabilidades 

acrescidas na Mariana se refletiu no superior nível de participação registado nas diversas 

tarefas. Porém, referimos que continua a ter pouca resistência emocional às provocações 

dos pares, sendo este um aspeto que perturba, por vezes, a sua resposta positiva às situa-

ções comunicativas. Importa salientar, que a expansão vocabular registada, quer na LGP 

como na LP, poderá ser explicada pelo trabalho sistemático de cooperação e parceria entre 

o formador de LGP e o terapeuta, pelo que os conceitos e temáticas abordadas na disciplina 

de LGP seriam trabalhados no contexto de TF. No domínio fonológico, como já referido 
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foram notórias as evoluções pela intervenção focada na realização de atividades de identifi-

cação fonema e sílaba inicial, de fonemas isolados e em contexto de sílaba e palavra, pro-

movendo competências de Consciência Fonológica. Já nos subdomínios da articulação ver-

bal e da morfossintaxe os resultados não se revelaram tão categóricos. Tal facto pode expli-

car-se, respetivamente, pela hipotonia dos órgãos fonoarticulatórios e da musculatura oral, 

pelas adiadococinésias (dificuldade de coordenação de movimentos rápidos e alterados) 

verbais e não-verbais decorrentes do Síndrome 18q- (doença sindromática e degenerativa) e 

pela estrutura sintática da LGP, que contrariamente à da LP se apresenta de forma arbitrária 

segundo o eixo SOV (sujeito-objeto-verbo) ou OSV (objeto-sujeito-verbo).  

Assim, e considerando tudo o que acima foi refletido acerca do impacto da inter-

venção realizada na valência de TF realizada junto da aluna sugerimos que, em futuras inter-

venções, se desenvolvam atividades mais dirigidas à questão da aprendizagem da leitura e 

escrita, que potenciem as competências literárias deste grupo de alunos, se introduzam 

reavaliações específicas, detalhadas e sucessivas destes aspetos, permitindo quantificar os 

resultados finais a registar no final de cada ano letivo. Estas sugestões podem incorporar, no 

futuro, o fundamento para melhor se adequar a resposta educativa dada a este grupo de 

alunos com limitações sensoriais, cognitivas e motoras de modo a perceber-se se outros 

enquadramentos educativos, nomeadamente em Unidades de Apoio Especializado para a 

Educação a Alunos com Multideficiência se constituiriam como mais benéficos à sua educa-

ção. Porque cremos que a resposta mais adequada para a aluna é a resposta especializada 

que a surdez envolve e que se encontra, ao nível educativo, na escola de referência, uma vez 

que esta (…) tem como objetivo principal aplicar metodologias e estratégias de intervenção 

interdisciplinares, adequadas a alunos surdos (Dec. Lei 3/ 2008 de 7 de Janeiro). Na EREBAS, 

a aluna tem a possibilidade de apoio educativo interdisciplinar, o que lhe proporciona o 

acesso a um código estruturado, a uma língua, a LGP, e, simultaneamente, promove todo o 

seu desenvolvimento enquanto pessoa (Coelho, 2007).  

Para além disso, ressalvamos que a elegibilidade para a frequência de uma EREBAS, 

deve-se ao facto de a aluna apresentar uma malformação congénita e degenerativa dos 

canais auditivos externos pelo que, a atual surdez de grau moderado poderá evoluir para 
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profundo ou até mesmo para cofose.  Para além da alocação dos recursos humanos especí-

ficos já enumerados, a aluna beneficiou do apoio de uma tarefeira surda, que se revelou 

extremamente importante pelas funções desempenhadas no apoio prestado, não só nos 

momentos de alimentação e higiene, como também no acompanhamento fora do período 

de aulas. 

Salientamos a importância da estreita colaboração entre os profissionais e destes 

com as famílias, de forma a compreender globalmente o aluno e a planificar uma interven-

ção nos diferentes contextos. Porém, a distância entre a Escola de Referência e a residência 

da aluna condiciona, de certa forma, a participação regular por parte da encarregada de 

educação, nomeadamente a sua presença nas sessões terapêuticas. Mais acrescentamos, 

que o apoio na valência de Terapia Ocupacional não é comtemplado pela equipa da EREBAS, 

pelo que é notória a sua necessidade de modo a proporcionar à aluna o seu máximo nível de 

funcionalidade e de independência nas ocupações em que deseja e deve participar. 

Procurou-se contribuir para um maior conhecimento sobre a problemática dos alu-

nos surdos com limitações motoras e cognitivas associadas no que se refere ao trabalho 

direto entre os profissionais, nomeadamente: o TF, o docente de educação especial, os for-

madores de LGP e os docentes das disciplinas do currículo comum, que lidam com a pro-

blemática da surdez, considerando as suas necessidades, conhecimentos e capacidades, 

num trabalho de estreita colaboração com o objetivo de fornecer ao aluno um código lin-

guístico estruturado – oral e/ou gestual – que ajude à conceptualização do mundo que o 

rodeia, resultando daí o seu desenvolvimento harmonioso. Conquanto que em estudos de 

investigação existem sempre limitações, umas mais previsíveis que outras, pretendeu-se que 

este trabalho fosse um contributo positivo para o aperfeiçoamento das medidas, estratégias 

e metodologias terapêuticas e educativas, um referencial enquanto instrumento de traba-

lho, na contribuição de um desenvolvimento mais coeso e adequado às capacidades e limi-

tações de alunos surdos com limitações cognitivas e motoras associadas. 
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ANEXO I  

Tabela referente às etiologias da Multideficiência  
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Tabela 1 – Etiologia da Multideficiência in Kirk e Gallagher (1991, p.416). 

Momento Agente Atividade do agente Resultado típico 

 

 

Conceção 

 

 

Translocação de 

pares de cro-

mossomas no 

nascimento. 

Erros congénitos 

do metabolismo 

como a fenilce-

tonúria 16 

Mudanças significati-

vas no embrião e no 

feto, muitas vezes 

fatais; 

Incapacidade de efe-

tuar processos quími-

cos e metabólicos; 

Danos no desenvolvi-

mento fetal. 

Certos reagrupamentos 

dos cromossomas 

podem levar à Trisso-

mia 21 e à deficiência 

mental; 

Resulta em deficiência 

grave ou outras com-

plicações; pode ser 

revertido parcialmente 

quando diagnosticado 

cedo e administrando-

se uma dieta especial. 

Pré – natal  

Medicamentos 

como talidomida 

17 

Medicamento usado 

como sedativo para a 

mãe, que pode preju-

dicar o desenvolvi-

mento normal do 

embrião. 

Criança com acentua-

das deformações, como 

graves anomalias no 

coração, olhos, ouvi-

dos, membros superio-

res e inferiores, etc. 

                                                           
16 Doença genética caracterizada pelo defeito ou ausência da enzima fenilalanina hidroxilase (PAH), que pode 

originar atraso global do desenvolvimento. 

17 Medicamento que pode causar malformação no feto quando tomada durante a gravidez. 
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Natal Anoxia 18 

A falta prolongada de 

oxigénio pode causar 

a destruição irreversí-

vel de células cere-

brais. 

Criança com paralisia 

cerebral que pode ou 

não ter uma deficiência 

mental e outras ano-

malias que afetam a 

audição e a visão. 

Pós – natal 
Encefalite e 

meningite 

Doenças infeciosas 

(sarampo, tosse con-

vulsa, entre outras) 

podem levar à infla-

mação das células do 

cérebro e à sua des-

truição. 

Podem ocorrer diversas 

problemáticas, como 

défice de atenção e 

hiperatividade, a epi-

lepsia, a deficiência 

mental e problemas de 

comportamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
18 Falta prolongada de oxigénio ao feto durante o nascimento.  
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ANEXO II 

Consentimento informado, livre e esclarecido para participação 

num projeto de investigação 
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CONSENTIMENTO INFORMADO, LIVRE E ESCLARECIDO PARA PARTICI-

PAÇÃO NUM PROJETO DE INVESTIGAÇÃO 

Por favor, leia atentamente a seguinte informação e se concordar com o que lhe é apre-

sentado, queira assinar este documento. 

Informação:  

Eu, Cátia Sofia Tomé Bernardes, estudante regularmente matriculada no Mes-

trado em Educação Especial: Multideficiência e Problemas de Cognição, sob orientação 

da Doutora Professora Cidália Alves, encontro-me a desenvolver o projeto de educação 

especial intitulado: A Surdez na Multideficiência: Estudo de Caso, para obtenção de grau 

de Mestre.  

Pretendo, com esta investigação, realizar um estudo de caso alusivo à aluna 

XXXXXXXXXXXXXX, analisando de forma qualitativa os documentos alusivos à referida 

aluna para posterior descrição. Esta investigação destina-se à análise documental do: 

Programa Educativo Individual, Currículo Específico Individual, relatório de avaliação 

inicial e final e plano de intervenção. 

Os dados retirados dos documentos serão mantidos sob anonimato, sendo 

divulgados publicamente dados sem qualquer informação que conduza à identificação 

da respetiva participante ou da sua família.  

Consentimento: 

Fui informado e percebi os objetivos e procedimentos do estudo e autorizo o 

meu filho/educando a participar no projeto dando a minha autorização para que os 

dados sejam apresentados de forma completamente anónima em apresentações públi-

cas, congressos científicos e publicações.  

 

 

Porto, _____ de _______________________ de 2013 

O (A) Encarregado (a) de Educação da participante: 

______________________________________________ 

O (A) investigador (a): 

_________________________________________________________ 
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ANEXO III 

Guião de anamnese 
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ANEXO IV 

Programa Educativo Individual 
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ANEXO V 

Currículo Específico Individual 
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ANEXO VI 

Relatório de avaliação inicial 
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ANEXO VII 

Plano de intervenção de Terapia da Fala 2012/13 
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ANEXO VIII 

Relatório de avaliação final 
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ANEXO IX 

Relatório de Psicologia Pediátrica 
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